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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CN PJ: 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

DISPENSA 005/2025-PMP 

PROCESSO N°005/2025 
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OBJETO: contratação de serviços de apoio técnico 
administrativos presencial em plataformas digitais e 
comunicação institucional para o atendimento da lei 
de acesso a informação 12.527/2011 e transparência 
131/2009, acompanhamento dos checklist MP, TCE e 
Ranking nacional de transparência, junto ao portal 
institucional e transparência, hospedagem de dados 
e-mails ir'jstitucionais. 



IPM PIUM 

FtsC~02~ ! 

PROTOCOLO 
Número 

5/2025 
Data: 

03/01/2025 

Interessado:  

Origem: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PROTOCOLO 

Assunto: LICITAÇÕES 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVOS 
PRESENCIAL EM PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO 
INSTITUCIONAL PARA O ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A 
INFORMAÇÃO 12.52712011 E TRANSPARÊNCIA 13112009, 

62 
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SERVIÇOS D GITAIS 

SOLUÇÃO SERVIÇOS DIGITAIS fi PIUM 

CN PJ : 11.762.577/0001-57 
Contato: (62)98227-5336 / (64)99311-9267 

www.solucaosistemas.net.br 
tFEs 

Ç15 

PROPOSTA DE PREÇOS 

MUNICIPIO PIUM-TO 
EMPRESA: O M ANTONINHO TECNOLOGIA DA INFORMACAO 
C N PJ : 11.762.577/0001-57 
ENDEREÇO: RUA CR 06 QD 32 LT 01 N° 290, SETOR CRISTO REDEN DOR -
MORRINHOS — GO 
CONTATO: (64) 99311-9267 / (64) 3413 — 3625— orcamento@solucaosistemas.net.br.

Detalhes do Serviço 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONFORME DESCRITO ABAIXO 
Prestação de serviços, junto a PREFEITURA DE PIUM-TO 
Serviços de apoio técnico administrativos presencial em plataformas digitais e comunicação institucional 
para o atendimento da Lei de Acesso a Informação 12.527/2011 e Transparência 131/2009, 
Acompanhamento dos Checklist MP, TCE e Ranking nacional de Transparência, junto ao Portal 
Institucional e Transparência, Hospedagem de Dados e-mails institucionais. 
Serviços executados no decorrer da contratação: Formação e Gerenciamento da Equipe de Conteúdo 
Escopo do projeto de comunicação (canais e ferramentas), Criação e Otimização dos Serviços através de 
tecnologias disponíveis. (Site, ESIC, Criação de Páginas ou Serviços para atendimento da População tais 
como ( Iluminação Pública, Farmácia Municipal ) , através de reuniões mensais na sede da contratante. 
A fim de atender as demandas da Lei de Acesso a Informação e Boas Práticas de Transparência 
aproximando a comunidade dos gestores, levando a informação de forma atrativa e comunicativa, esta 
proposta vem atender desde a secretaria de obras e planejamento, saúde, educação, informativos de 
utilidade pública entre outros, trabalhando em conjunto com o servidores público da comunicação, com 
visitas mensais. reformulação de novo layout do website exclusivo para a prefeitura fim de atender as 
exigências e padrões do TCE e MP, de acordo com as boas práticas de transparência, visando a 
implementação de serviços online para o contribuinte propagando novas abordagens para o governo 
digital com a seguintes descrições: Página inicial personalizada de acordo com as necessidades. Banner 
principal (Alterado via sistema administrativo). 
Banners Parceiros e Links (Alterado via sistema administrativo). Destaque para notícias e fotos. 
- Seção de Comunicação: Cadastro de Notícias do município através do sistema administrativo pelo 
órgão responsável. 
Cadastro de vídeos (Youtube e Vimeo). 
Envio de novidades e notícias por e-mail para os cidadãos cadastrados no site. 
- Seção com os dados da cidade: Dados Gerais, Geografia, História da Cidade, Infraestrutura, Galeria de 
Prefeitos, Símbolos, Localização e Fotos. Os dados mencionados descrevem as principais informações e 
estatísticas das cidades e são atualizados pela equipe de Sistemas sempre que solicitado.- Seção 
Prefeitura: Gabinete do Prefeito, Secretarias, Departamento e conselhos. Os dados mencionados 
descrevem os setores administrativos da cidade, a descrição de cada um, quem são os responsáveis e 
como entrar em contato e são atualizados pela equipe de Sistemas sempre que solicitado.- Seção 
Serviços (Podem ser oferecidos pelo sistema ou integrados com o Portal da Transparência atual, criação 
de serviços eletrônicos através do Site): Concursos Públicos: Descrição dos concursos ocorridos e que 
ainda irão ocorrer na prefeitura, com as informações necessárias para as inscrições e na obtenção dos 
resultados. Ferramenta de inscrição para o concurso disponível no site: Contas Públicas: Telefones Úteis: 
com os telefones dos principais órgãos da cidade.lntegração do conteúdo do site com redes sociais 
(Facebook e Twitter) Integração com Portal da Transparência (Link no site).Cadastro de usuários com 
níveis de acesso. Log de registro de acessos e atualizações do site. Hospedagem de website, e-mail e 
FTP pelo período de 12 meses: Fornecimento de 100GB de espaço em disco hospedado em servidor 
nacional com segurança e certificação internacional TIER Il l e SSL. Manutenção e Suporte presencial, 
para website, e-mail e ftp 24horas / 7 dias na semana / 365 dias no ano pelo período de 12 meses. 
TREINAMENTO:Treinamento Presencial na sede da CONTRATADA 8 horas. Manutenção, Suporte e 
através de telefone, help desk em até 24 horas, e / ou presencialmente. 

Rua CR 06 Qd 32, LT 01- Setor Cristo Redentor, Morrinhos — Goiás 
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SOLUÇÃO SERVIÇOS DIGITAIS ~--- -'~----' 
CN PJ : 11.762.577/0001-57 IM M P l U M 

Contato: (62)98227-5336 / (64)99311-9267 
www.solucaosistemas.net.br 
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DIÁRIO OFICIAL 
Diagramação e Publicação, hospedagem, suporte e manutenção Diário Oficial Eletrônico com Assinatura 
Digital Al, Hospedado em Domínio: https://www.diario.pium.gov.br Sistema e Hotsite para o Diário Oficial 
Municipal contendo as seguintes funcionalidades. Gestão de Matéria; Publicação de matérias em modo 
texto podendo inserir imagens ao conteúdo; Publicação de matérias através de origem em PDF; Controle 
de aprovação ou reprovação de matérias; Diagramação da ordem de matérias por recursos dragdrop 
(arrastar e soltar); Formatação da edição em modo texto: opções de fontes, largura do espaçamento 
entre colunas, margens; Personalização do cabeçalho; Marca d'agua do brasão (habilita/desabilita); 
Sumário; Publicação por unidades ou órgãos; Controle de hierarquia de usuário: Controle de usuário 
somente para postar matéria, controle de usuário Editor/publicador/aprova/reprova; Sumário; Publicação 
por unidades ou órgãos; Controle de hierarquia de usuário: Controle de usuário somente para postar 
matéria, controle de usuário Editor/publicador/aprova/reprova; Validação da edição através de QRCode; 
Visualização em modo rascunho da prévia da edição; Gestão de Edições; Indexação e pesquisa de 
conteúdo; Assinatura digital eletrônica automática com certificados ICP- Brasil integrado. 

Dos valores e forma de pagamento 
Valor Mensal R$ 3.340,00 (três mil trezentos e quarenta reais). 
Valor Global R$ 40.080,00 (quarenta mil e oitenta reais). 

Prazo execução 12 meses 
Validade da Proposta 60 dias 

A 

Morrinhos, 03 de Janeiro de 2025. 

O M ANTONINHO Assinado deforma digitai por O M 
TECNOLOGIA DA ANTONINHO TECNOLOGIA DA 

INFORMACAO:1 1762577000 INFORMACAO:1 1 7625770001 57 

1 57 Dados: 2025.01.03 16:23:19 -0300' 

O M Antoninho Tecnologia da Informação 

CN PJ — 11.762.577/0001-57 

Rua CR 06 Qd 32, LT 01— Setor Cristo Redentor, Morrinhos — Goiás 



PRÁTICA SISTEMAS E TECNOLOGIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

EU, WELINALDO LOPES NASCIMENTO, brasileiro inscrita no CPF: 005.036.401-404 E RG: 

705008 SSP/TO Residente e domiciliada na cidade de Colinas do Tocantins. VENHO POR MEIO 

DE ESTA APRESENTAR MINHA PROPOSTA DE PREÇO EM NOME DA EMPRESA PRATICA 

SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA CNPJ: 40.579.359/0001-80 Situado na Avenida Tiradentes, n° 

1772, sala 01, Centro, Colinas do Tocantins CEP: 77.760-000. Telefone: (63) 99209-0515. 

Para darmos continuidade aos serviços de hospedagem para uso do site/portal web 
www.piraque.to.leg.br com suporte mensal, conforme especificado abaixo: 

ITEM PRODUTO QNT 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01 

02 

Serviços de apoio técnico administrativos presencial em 
plataformas digitais e comunicação institucional para o 
atendimento da Lei de Acesso a Informação 12.527/2011 e 
Transparência 131/2009, Acompanhamento dos Checklist MP, 
TOE e Ranking nacional de Transparência, junto ao Portal 
Institucional e Transparência, Hospedagem de Dados e-mails 
institucionais. 

Serviços executados no decorrer da contratação: Formação e 
Gerenciamento da Equipe de Conteúdo Escopo do projeto de 
comunicação (canais e ferramentas), Criação e Otimização dos 
Serviços através de tecnologias disponíveis. (Site, ESIC, 
Criação de Páginas ou Serviços para atendimento da População 
tais como ( Iluminação Pública, Farmácia Municipal ) , através 
de reuniões mensais na sede da contratante. 
A fim de atender as demandas da Lei de Acesso a Informação e 
Boas Práticas de Transparência aproximando a comunidade dos 
gestores, levando a informação de forma atrativa e 
comunicativa, esta proposta vem atender desde a secretaria de 
obras e planejamento, saúde, educação, informativos de 
utilidade pública entre outros, trabalhando em conjunto com o 
servidores público da comunicação, com visitas mensais. 
reformulação de novo layout do website exclusivo para a 
prefeitura fim de atender as exigências e padrões do TOE e 
MP, de acordo com as boas práticas de transparência, visando a 
implementação de serviços online para o contribuinte 
propagando novas abordagens para o governo digital com a 
seguintes descrições: Página inicial personalizada de acordo 
com as necessidades. Banner principal (Alterado via sistema 
administrativo). 

12 

01 

R$ 3.000,00 

3.000,00 

R$ 36.000,00 

3.000,00 
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Banners Parceiros e Links (Alterado via sistema administrativo). 
Destaque para notícias e fotos. 

- Seção de Comunicação: Cadastro de Notícias do município 
através do sistema administrativo pelo órgão responsável. 

Cadastro de vídeos (Youtube e Vimeo). 

Envio de novidades e notícias por e-mail para os cidadãos 
cadastrados no site. 

- Seção com os dados da cidade: Dados Gerais, Geografia, 
História da Cidade, Infraestrutura, Galeria de Prefeitos, 
Símbolos, Localização e Fotos. Os dados mencionados 
descrevem as principais informações e estatísticas das cidades 
e são atualizados pela equipe de Sistemas sempre que 
solicitado.- Seção Prefeitura: Gabinete do Prefeito, Secretarias, 
Departamento e conselhos. Os dados mencionados descrevem 
os setores administrativos da cidade, a descrição de cada um, 
quem são os responsáveis e como entrar em contato e são 
atualizados pela equipe de Sistemas sempre que solicitado.-
Seção Serviços (Podem ser oferecidos pelo sistema ou 
integrados com o Portal da Transparência atual, criação de 
serviços eletrônicos através do Site): Concursos Públicos: 
Descrição dos concursos ocorridos e que ainda irão ocorrer na 
prefeitura, com as informações necessárias para as inscrições e 
na obtenção dos resultados. Ferramenta de inscrição para o 
concurso disponível no site: Contas Públicas: Telefones Úteis: 
com os telefones dos principais órgãos da cidade.lntegração do 
conteúdo do site com redes sociais (Facebook e Twitter) 
Integração com Portai da Transparência (Link no site).Cadastro 
de usuários com níveis de acesso. Log de registro de acessos e 
atualizações do site. Hospedagem de website, e-mail e FTP pelo 
período de 12 meses: Fornecimento de 100GB de espaço em 
disco hospedado em servidor nacional com segurança e 
certificação internacional TIER Ill e SSL. Manutenção e Suporte 
presencial, para website, e-mail e ftp 24horas / 7 dias na semana 
/ 365 dias no ano pelo período de 12 meses. 
TREINAMENTO:Treinamento Presencial na sede da 
CONTRATADA 8 horas. Manutenção, Suporte e através de 
telefone, help desk em até 24 horas, e / ou presencialmente. 

DIÁRIO OFICIAL 

Diagramação e Publicação, hospedagem, suporte e 
manutenção Diário Oficial Eletrônico com Assinatura Digital Al, 
Hospedado em Domínio: https:/iwww.diario.pium.gov.br Sistema 
e Hotsite para o Diário Oficial Municipal contendo as seguintes 
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funcionalidades. Gestão de Matéria; Publicação de matérias em 
modo texto podendo inserir imagens ao conteúdo; Publicação de 
matérias através de origem em PDF; Controle de aprovação ou 
reprovação de matérias; Diagramação da ordem de matérias por 
recursos dragdrop (arrastar e soltar); Formatação da edição em 
modo texto: opções de fontes, largura do espaçamento entre 
colunas, margens; Personalização do cabeçalho; Marca d'agua 
do brasão (habilita/desabilita); Sumário; Publicação por 
unidades ou órgãos; Controle de hierarquia de usuário: Controle 
de usuário somente para postar matéria, controle de usuário 
Editor/publicador/aprova/reprova; Sumário; Publicação por 
unidades ou órgãos; Controle de hierarquia de usuário: Controle 
de usuário somente para postar matéria, controle de usuário 
Editor/publicador/aprova/reprova; Validação da edição através 
de QRCode; Visualização em modo rascunho da prévia da 
edição; Gestão de Edições; Indexação e pesquisa de conteúdo; 
Assinatura digital eletrônica automática com certificados iCP-
Brasil integrado. 

VALOR TOTAL: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais). 

PRATICA SISTEMAS E Assinado deforma digital por 

TECNOLOGIA PRATICA SISTEMAS ETECNOLOGIA 
LTDA:40579359000180 

LTDA:40579359000180 Dados: 2025.01.0521:26:43 -0300' 

PRATICA SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA 
CNPJ: 40.579.359/0001-80 

Validade da proposta 60 dias. 
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EM GESTAO 

A/C PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

PROPOSTA COMERCIAL 

OBJETO PARCELAS VALOR 

MENSAL 

VALOR TOTAL 

Serviços de apoio técnico administrativos 
presencial em plataformas digitais e comunicação 
institucional para o atendimento da Lei de Acesso 
a Informação 12.527/2011 e Transparência 
131/2009, Acompanhamento dos Checklist MP, 
TCE e Ranking nacional de Transparência, junto 
ao Portal Instuitucional e Transparência, 
Hospedagem de Dados e-mails institucionais. 

Serviços executados no decorrer da contratação: 
Formação e Gerenciamento da Equipe de 
Conteúdo Escopo do projeto de comunicação 
(canais e ferramentas), Criação e Otimização dos 
Serviços através de tecnologias disponíveis. (Site, 
ESIC, Criação de Páginas ou Serviços para 
atendimento da População tais como 
Iluminação Pública, Fármácia Municipal ) , 
através de reuniões mensais na sede da 
contratante. 
A fim de atender as demandas da Lei de Acesso a 
Informação e Boas Práticas de Transparência 
aproximando a comunidade dos gestores, 
levando a informação de forma atrativa e 
comunicativa, esta proposta vem atender desde 
a secretaria de obras e planejamento, saúde, 
educação, informativos de utilidade pública entre 
outros, trabalhando em conjunto com o 
servidores público da comunicação, com visitas 
mensais. 

reformulaçãoo de novo layout do website 
exclusivo para a prefeitura fim de atender as 
exigências e padrões do TCE e MP, de acordo com 
as boas práticas de transparência, visando a 
implementação de serviços online para o 
contribuinte propagando novas abordagens para 
o governo digital com a seguintes descrições: 
Página inicial personalizada de acordo com as 
necessidades. Banner principal (Alterado via 
sistema administrativo). 

12 R$ 2.300,00 R$ 27.600,00 

Atendimento (41) 9 8886-4736 

375, Centro — ManrJaguaçu - PR 
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Banners Parceiros e Links (Alterado via sistema 

administrativo). Destaque para notícias e fotos. 

- Seção de Comunicação: Cadastro de Notícias do 

município através do sistema administrativo pelo 

órgão responsável. 

Cadastro de vídeos (Youtube e Vimeo). 

Envio de novidades e notícias por e-mail para os 

cidadãos cadastrados no site. 

- Seção com os dados da cidade: Dados Gerais, 

Geografia, História da Cidade, Infraestrutura, 

Galeria de Prefeitos, Símbolos, Localização e 

Fotos. Os dados mencionados descrevem as 

principais informações e estatísticas das cidades 

e são atualizados pela equipe de Sistemas sempre 

que solicitado. 

- Seção Prefeitura: Gabinete do Prefeito, 

Secretarias, Departamento e conselhos. Os dados 

mencionados descrevem os setores 

administrativos da cidade, a descrição de cada 

um, quem são os responsáveis e como entrar em 

contato e são atualizados pela equipe de Sistemas 

sempre que solicitado. 

- Seção Serviços (Podem ser oferecidos pelo 

sistema ou integrados com o Portal da 

Transparência atual, criação de serviços 

eletrônicos através do Site): 

Concursos Públicos: Descrição dos concursos 

ocorridos e que ainda irão ocorrer na prefeitura, 

com as informações necessárias para as 

inscrições e na obtenção dos resultados. 

Ferramenta de inscrição para o concurso 

disponível no site. 

Contas Públicas: 

Telefones Úteis: com os telefones dos principais 

órgãos da cidade. 

Integração do conteúdo do site com redes sociais 

(Facebook e Twitter) 

Integração com Portal da Transparência (Link no 

site).Cadastro de usuários com níveis de acesso. 

Atendimento (41) 9 8886 4736 
asowuc~esernés a; 

T  7 5T3 
3..,.. 
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Log de registro de acessos e atualizações do site. ^°.~ -- 
Hospedagem de website, e-mail e FTP pelo 

período de 12 meses: 

Fornecimento de 100GB de espaço em disco 

hospedado em servidor nacional com segurança 

e certificação internacional TIER III e SSL. 

Manutenção e Suporte presencial, para website, 

e-mail e ftp 24horas / 7 dias na semana / 365 dias 

no ano pelo período de 12 meses. 

TREINAMENTO: 
Treinamento Presencial na sede da CONTRATADA 

8 horas. Manutenção, Suporte e 

através de telefone, help desk em até 24 horas, e 
/ ou presencialmente. 

DIÁRIO OFICIAL 
Diagramação e Publicação, hospedagem, suporte 
e manutenção Diário Oficial Eletrônico com 

Assinatura Digital Al, Hospedado em Domínio: 
https://www.diario.pium.gov.br Sistema e 

Hotsite para o Diário Oficial Municipal contendo 
as seguintes funcionalidades. Gestão de Matéria; 
Publicação de matérias em modo texto podendo 
inserir imagens ao conteúdo; Publicação de 
matérias através de origem em PDF; Controle de 
aprovação ou reprovação de matérias; 
Diagramação da ordem de matérias por recursos 
dragdrop (arrastar e soltar); Formatação da 
edição em modo texto: opções de fontes, largura 
do espaçamento entre colunas, margens; 
Personalização do cabeçalho; Marca d'agua do 
brasão (habil ita/desabilita); Sumário; Publicação 
por unidades ou órgãos; Controle de hierarquia 
de usuário: Controle de usuário somente para 
postar matéria, controle de usuário 
Editor/publicador/aprova/reprova; Sumário; 
Publicação por unidades ou órgãos; Controle de 
hierarquia de usuário: Controle de usuário 
somente para postar matéria, controle de usuário 
Editor/publicador/aprova/reprova; Validação da 
edição através de O.RCode; Visualização em modo 
rascunho da prévia da edição; Gestão de Edições; 
Indexação e pesquisa de conteúdo; Assinatura 

Atendimento (41) 9 8886-4736 
F• 

Rua Prëstdënf Vargas 375; Cenfit"o'= Ma`ndagvacu - PR 
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h►VALE SOLUÇÕES 
EM GESTAO 

digital eletrônica automática com certificados 

ICP- Brasil integrado. 
F[S 

VALOR TOTAL: R$ 27.600,00 (vinte sete mil e seiscentos reais); 

Validade da Proposta: 60 dias; 
Prazo de Entrega: 30 dias após a entrega dos arquivos de backup; 

VALE SOLUÇÕES EM GESTAO 
11.175.340/0001-70 

03 de Janeiro de 2025 

~ 

o 

\ 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

PM PiUM 
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PRiM 

AUTUAÇÃO PROCESSO 

Ao Departamento de Compras e Licitação da PREFEITURA 
MUNICIPAL de PIUM - TO, Estado do Tocantins, em conformidade com o 
que dispõe a Lei n° 14.133/2021, autua o presente processo de Dispensa 
de Licitação da seguinte forma: 

Processo 
Administrativo 

005/2025 

Dispensa de licitação 
N° 

005/2025 

Objeto 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO 
TÉCNICO ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL EM 
PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO 
INSTITUCIONAL PARA O ATENDIMENTO DA LEI 
DE ACESSO A INFORMAÇÃO 12.527/2011 E 
TRANSPARÊNCIA 131/2009 

Solicitante EDVAN GOMES DE OLIVEIRA 

Responsável EDVAN GOMES DE OLIVEIRA 

Data 03/01/2025 

O processo de Dispensa de licitação será instruído com a autuação de 
todos os documentos necessários, devidamente numerados em ordem 
crescente, de modo a atender ao disposto no art. 6°, inciso XVIII, alínea 
"c" combinado com art. 75, inciso ll da Lei federal n° 14.133/2021. 

EDVA -OMf3' DE OLIVEIRA 
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" 

\\,~ 
~.i 

PiUV

ERNODE 

S mv+®M 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA- DFD 
ORGÃO: Secretaria Municipál de Administração de PIUM - TO 
UNIDADE REQUISITANTE: 
Secretaria de Administração 

CARGO 
Secretario 

NOME 
EDVAN GOMES DE 
OLIVEIRA 

OBJETO DA DEMANDA: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVOS 
PRESENCIAL EM PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 
PARA O ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 12.527/2011 E 
TRANSPARÊNCIA 131/2009 ACOMPANHAMENTO DOS CHECKLIST MP,TCE E 
RANKING NACIONAL DE TRANSPARENCIA,JUNTO AO PORTAL INSTITUCIONAL, 
HOSPEDDAGEM DE DADOS E-MAILS INSTITUCIONAIS 

NATUREZA DO 
OBJETO A SER 
CONTRATADO: 

( x ) Serviço não continuado 
( ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de 
obra. 
( ) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão 
de obra. 
( ) Material de consumo 
( ) Material Permanente/equipamento 
( ) Obras e outros investimentos 

JUSTIFICATIVA/NECESS DADE DA CONTRATAÇÃO: 
A contratação sejustifica pela necessidade desses serviços para o atendimento a lei de informação 12.527/2011 
e transparência 131/2009. 

i 
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ITEM Unid Discriminação QUA.m 
es 

Vlrmensal I V. Total 

01 srv 
Serviços de apoio técnico administrativos presencial 
em plataformas digitais e comunicação institucional 
para o atendimento da Lei de Acesso a Informação 
12.527/2011 e Transparência 131/2009, 
Acompanhamento dos Checklist MP, TCE e Ranking 
nacional de Transparência, junto ao Portal 
Instuitucional e Transparência, Hospedagem de 
Dados e-mails institucionais. 
Serviços executados no decorrer da contratação: 
Formação e Gerenciamento da Equipe de Conteúdo 
Escopo do projeto de comunicação (canais e 
ferramentas), Criação e Otimização dos Serviços 
através de tecnologias disponíveis. (Site, ESIC, 
Criação de Páginas ou Serviços para atendimento da 
População tais como ( Iluminação Pública, Fármácia 
Municipal ) , através de reuniões mensais na sede da 
contratante. A fim de atender as demandas da Lei de 
Acesso a Informação e Boas Práticas de 
Transparência aproximando a comunidade dos 
gestores, levando a informação de forma atrativa e 
comunicativa, esta proposta vem atender desde a 
secretaria de obras e planejamento, saúde, educação, 
informativos de utilidade pública entre outros, 
trabalhando em conjunto com o servidores público da 
comunicação, com visitas mensais. 
reformulaçãoo de novo layout do website exclusivo 
para a prefeitura fim de atender as exigências e 
padrões do TCE e MP, de acordo com as boas 
práticas de transparência, visando a implementação 
de serviços online para o contribuinte propagando 
novas abordagens para o governo digital com a 
seguintes descrições: Página inicial personalizada de 
acordo com as necessidades. Banner principal 
(Alterado via sistema administrativo). 

12 3.000,00 36,000,00 

DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
Informações complementares sobre a contratação estarão disponíveis no 
Termo de Referência e edital. 

PIUM, 03 de janeiro de 2025. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 005/2025. 

ÓRGÃO: 
Prefeitura Municipal de Pium - TO. 

01 - INFORMAÇÕES BÁSICAS 
1.1 A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) constitui uma das 
etapas do planejamento de uma contratação e serve essencialmente 
para assegurar a viabilidade técnica da contratação, bem como o 
tratamento de seu impacto e embasar o Termo de Referência ou Projeto 
Básico, que somente é elaborado se a contratação for considerada 
viável. 

1.2 Este estudo serve essencialmente para serviços de apoio técnico 
administrativos presencial em plataformas digitais e comunicação institucional para o 
atendimento da Lei de Acesso a Informação 12.527/2011 e Transparência 131/2009, 
Acompanhamento dos Checklist NIP, TCE e Ranking nacional de Transparência, junto ao 
Portal Instuitucional e Transparência, Hospedagem de Dados e-mails institucionais. 
para atender as necessidades deste município, em virtude da demanda 
existente, que serão fornecidos nas condições estabelecidas. 

1.3 O presente documento apresenta informações e justificativas que 
compõem os Estudos Preliminares (EP) e parte do Termo de Referência 
(TR), as quais deverão subsidiar a elaboração do edital de licitação, bem 
como da minuta de termo contratual pela unidade competente. Além 
disso, são apresentadas, também, as justificativas para os aspectos mais 
relevantes da contratação, para fins de motivação das decisões 
adotadas. 

02 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1 A licitação como expressa o artigo 2° da Lei de Licitações destina-se 
a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e 
planejamento e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável 
e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
constitucionais e administrativos, a exemplo da legalidade e da 
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vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhes são correlatos, sendo que a contratação do objeto será 
realizada através de licitação na modalidade Pregão. 

2.4. Salientamos que a Prefeitura Municipal necessita dos ora solicitados, 
sendo que os mesmos deverá ser prestado no prédio da prefeitura 
municipal, no qual todas as despesas serão de reponsabilidade da 
contratada. 

03 - ÁREA REQUISITANTE 
ORGÃO: Secretaria Municipal de Administração 

04- DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de 
modo a possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa mediante 
competição. Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao 
atendimento à necessidade garantindo-se a contratação. 

05 - PESQUISA DE MERCADO 
5.1 Foram realizadas pesquisas de preços com empresas do ramo de 
prestação de serviços no estado do tocantins. 
5.2 A realização de pesquisa de preço, objetivando o comportamento 
de mercado, foi realizado pelo setor de compras Pium - To. 

06 - ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E VALORES A SEREM CONTRATADAS E 
DESCRIÇÃO E DATAS PREVISTAS DOS EVENTOS 
6.1 Os valores e as quantidades estimadas para a contratação, serão 
instruídos nos autos do processo administrativo n° 005/2025, onde será 
apresentado o demonstrativo da pesquisa de mercado referente a 
prestação dos serviços à ser licitado. 

6.2 Em pesquisa de preços, irá verificar o preço médio estimado cobrado 
no mercado para prestação dos serviços. 
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ITEM Unid Discriminação QUA.m 
es 

Vlrmensal V. Total 

01 srv 
Serviços de apoio técnico administrativos presencial 
em plataformas digitais e comunicação institucional 
para o atendimento da Lei de Acesso a Informação 
12.527/2011 e Transparência 131/2009, 
Acompanhamento dos Checklist MP, TCE e Ranking 
nacional de Transparência, junto ao Portal 
Instuitucional e Transparência, Hospedagem de 
Dados e-maus institucionais. 
Serviços executados no decorrer da contratação: 
Formação e Gerenciamento da Equipe de Conteúdo 
Escopo do projeto de comunicação (canais e 
ferramentas), Criação e Otimização dos Serviços 
através de tecnologias disponíveis. (Site, ESIC, 
Criação de Páginas ou Serviços para atendimento da 
População tais como ( Iluminação Pública, Fármácia 
Municipal ) , através de reuniões mensais na sede da 
contratante. A fim de atender as demandas da Lei de 
Acesso a Informação e Boas Práticas de 
Transparência aproximando a comunidade dos 
gestores, levando a informação de forma atrativa e 
comunicativa, esta proposta vem atender desde a 
secretaria de obras e planejamento, saúde, educação, 
informativos de utilidade pública entre outros, 
trabalhando em conjunto com o servidores público da 
comunicação, com visitas mensais. 
reformulaçãoo de novo layout do website exclusivo 
para a prefeitura fim de atender as exigências e 
padrões do TCE e MP, de acordo com as boas 
práticas de transparência, visando a implementação 
de serviços online para o contribuinte propagando 
novas abordagens para o governo digital com a 
seguintes descrições: Página inicial personalizada de 
acordo com as necessidades. Banner principal 
(Alterado via sistema administrativo). 

12 3.000,00 36,000,00 

07 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
7.1 O objeto não é divisível, portanto, a licitação poderá ser realizada na 
dispensa de licitação e julgada pelo critério de menor preço mensal, no 
qual nesse momento, está Administração e planejamento entende que 
tendo uma maior concorrência para os itens em questão, traz maior 
segurança e agilidade para seu atendimento. Há que considerar então, 
que os princípios da eficiência e economicidade tão cobrados na 
Administração e planejamento públicos estariam sendo fielmente 
cumpridos, no qual verificou-se não haver prejuízo para o conjunto da 
solução ou perda de economia de escala. 
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7.2 Portanto, a licitação poderá ser realizada na dispensa de licitação, 
com efeito de atingir um número maior de possíveis prestadores de 
serviços, privilegiando dessa forma os princípios da competitividade, 
isonomia e seleção da proposta mais vantajosa. 

08 - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
8.1 O presente instrumento visa o planejamento da contratação de 
empresa especializada para prestar os serviços conforme item 1.2. 

8.2 A contratação dos serviços será efetuada por meio dispensa de 
licitação, procedimento ao qual permite que a Administração e 
planejamento adquira os produtos ou serviços em consonância com as 
demandas das secretarias participantes, salvaguardando-se de 
qualquer excessos, quando desnecessário, além de se conseguir 
melhores preços e melhores condições para a contratação dos serviços 
por meio do procedimento licitatório registro de preços e sem a 
necessidade de prévia manifestação orçamentária e tendo em vista que 
há necessidade de execução parcelada, a impossibilidade de definição 
real de quantitativos a serem demandados. 

09- CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO QUANTO AO GRAU DE SIGILO 
09.1 -O presente estudo não se classifica como sigiloso. 

10 - INSTITUCIONAL E LEGAL 
10.1 Deverão, para a satisfação do procedimento licitatório em sua fase 
interna e externa, ser observados: 

10.2 A licitação será promovida sob o prisma da Lei 14.133, observando 
as regulamentações aplicáveis em âmbito Municipal, considerando a 
natureza do objeto e as condições da contratação; 

11 - DURAÇÃO DO CONTRATO. 
1 1 .1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (Doze) meses, valendo 
a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, ainda, 
o prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto 
na lei, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para 
o CONTRATANTE. 

EDVA t SOMES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal Administração 
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Pium - TO, 13 de janeiro de 2025. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO 

ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL EM PLATAFORMAS DIGITAIS E 

COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL PARA O ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A 

INFORMAÇÃO 12.527/2011 E TRANSPARÊNCIA 131/2009 

Objetivando a pratica de atos sequenciais e ordenados para atendimento das 
exigências das Lei n° 14.133/21, solicito que seja informado, pelo setor contábil, 
a indicação de recursos de ordem orçamentária para realizar tal despesa. 
Após, encaminhe-se à Assessoria Jurídica para emissão de parecer acerca do 
presente processo e da minuta do contrato anexa. 

RAYLLANNE GOUVEIA ARAUJO 
Agente de Contratações 
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PROCESSO n° 006/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

INDICAÇÃO DE RECURSOS 

À Comissão Permanente de Licitações do Município de Pium - TO 

Senhora Presidente da CPL, 

GOVERNO T3É, `.~. 

'UM

Em atenção a solicitação da Sra. Agente de Contratações, informamos 

a existência de recurso próprio para as despesas relativas ao presente processo de 

dispensa de licitação, na seguinte classificação orçamentária: 

ORGÃO 
r 

FUNÇÃO PROGRAMATICA NATUREZA 
DESPESA 

DA FONTE 
RECURSO 

DO 

sec 
ADMINISTRAÇ 

003.002.04.122.0003.2006 3.3.90.39 1500 

Declaro, ainda, como secretário de finanças, para fins do disposto no 

artigo 16, inciso II da Lei Complementar n.° 101/01, que a presente despesa tem 

adequação orçamentária e financeira e está compatível com o Plano Plurianual e a Lei 

de Diretrizes Orçamentárias Municipal. 

Ao setor jurídico para parecer, conforme determinado. 

Pium - TO, 06 de janeiro de 2025. 

ANTONIO EDILStON DOS SANTOS SOUSA 
i 

Secretário Municipal de Finanças. 



ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

• + • 

•~

~ 

~~ tE '.
GOVERNO OE 

Pi i 

MINUTA DE EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO: N° 005/2025 

Data abertura: xx de xxxxxxx de 2025 

Horário: xx:xx 

1 - PREÂMBULO: 

O MUNCICIPIO DE PIUM - TO, através da Comissão de Licitação, torna público para conhecimento dos 

interessados, que fará realizar dispensa de licitação tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em EMAIL 

cplpium2021~gmail.com, fone: 0xx63 3368-1228, visando CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL EM PLATAFORMAS DIGITAIS E 

COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL PARA O ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A 

INFORMAÇÃO 12.527/2011 E TRANSPARÊNCIA 131/2009. Esclarecemos que a presente 

contratação será regida Lei Federal n.° 14.133 de 1° de abril de 2021, em seu ART. 75, INCISO II e 

Decreto Federal 10.922/21, em consonância com o parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta 

Prefeitura e demais normas legais pertinentes pelas condições deste edital e pelas demais normas legais 

aplicáveis à espécie. 

2— DO OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE SER VIÇ 

_ E 

APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL 
EM PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL PARA O 
ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 12.527/2011 E TRANSPARÊNCIA 
131/2009. 

Valor Estimado da presente contratação conforme planilha orçamentária no valor de R$ 36,000,00. 

3- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Os serviços e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 

regulamentado por Lei . 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 

1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 

licitações. 

.A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01 .189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" 

TDM

.W
~

 
á~Ì~J~ `~ 

i 

I.  ~ 

~~ ~óS ~ l„ ..,..~._~..~.,~..~.-. ,~ 
GOVERNO DE 

PluM 
AO4_t016lSOSB 

Pova ~orte, t(nteo q4t GtCVoi 

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir 

a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

(...) 

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômicas 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n.° 14.133 de 
1° de abril 

de 2021, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 
Licitar é regra. 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 
tornando 

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das 
funções estatais. íz

~-
~~ 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as 

Dispensas de Licitaçõés e a inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência 

ao estabelecido no ART. 

75, INCISO Ill da Lei n. 14.133/21, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação: 

Art. 75. É díspensávet a licitação: 

Il. para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e 

dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso 
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de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores; 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do 

art. 75 da Lei n° 14.133/21. 

4- DA HABILITAÇÃO: 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 
requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 e 65 da Lei 14.133/2021. 

Para habilitação, deve ser apresentada a seguinte documentação: 

Relativo à Habilitação Jurídica; 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios; 

b) Registro comercial, no caso de firma individual: 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subseqüentes devidamente 

registradas, em se tratando de Sociedade Comercial, e no caso de sociedade por ações acompanhadas 

da ata arquivada da assembléia da última eleição da diretoria; 

e) Inscrição no ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

O Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ); 

Relativo,a Regularidade Fiscal: 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 

í'a) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

b) Certidão Negativa de Débitos Municipais (da sede da proponente); 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço); 

e) Cópia dos Documentos pessoais do Sócio/Diretor da Empresa; 

f) Contrato social; ou Requerimento Individual; se necessário for; 

g) Cartão do CNPJ: 
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a) apresentação de atestados de capacidade técnica emitida por pessoa de direito público ou privado em 

nome da empresa, e certificado de pregoeiro em nome do responsável. 

- DA RAZÃO DA ESCOLHA DA PROPOSTA 

A proposta de preços deve ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada e rubricadas todas as suas folhas pelo 
representante legal do licitante. 

A proposta deverá indicar: 

O preço unitário e total para a prestação de serviços, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos 
deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, diretas e indiretas, relacionadas com a 
prestação de serviços objeto da presente licitação. 

A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos e 
fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidade e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. As propostas terão validade de 60 

(sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

5.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 

5.3. Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, destinadas a sanar 
evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas. 

r

Da Pesquisa de Preço: No processo em epígrafe, buscamos averiguar os valores praticados através 

de cotações: 

Da Minuta do Contrato: Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em 

epígrafe, definindo claramente as obrigações das partes, esta COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÕES junta aos autos a Minuta do Contrato, Modelo em anexo. 

6 - DA JUSTIFICATIVA: 
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Diz o art. 72 da Lei 14.133/2021 

Do Processo de Contratação Direta 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 
de dispensa 

de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, memorial descritivo, projeto básico au projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos se forem o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da 

obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato 

trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, 

se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato. 

No caso em questão se verifica a análise dos incisos, do art. 72 da Lei 14.133/2021. Inobstante o fato 

de a presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 75, I da Lei 14.133/2021, o que 

justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de 

despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações. 
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A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a assegurar a 

igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da impessoalidade, da 

isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 

Nesse mesmo sentido, a Lei n.° 14.133/21, reforça a observância desses princípios e ainda estabelece 

que a licitação corresponda a procedimento administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a 

contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público. 

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando as despesas, 
Jorge 

Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Diretà```sem Licitação, páginas 154/159, 5a 
edição, Editora 

Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: "O parcelamento de despesa, 

quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a 

dispensa, constitui infração legal" (...) e também o TCU firmou entendimento de que "as compras devem 

ser estimadas para todo o exercício e há de ser preservada a modalidade correta para o objeto total, que 

agruparia todos os itens". 

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e Contratos 

— Orientações Básicas, Brasília: 

"É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de licitação ou modalidade de licitação 

menos rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do objeto a ser licitado. Lembre-se 

fracionamento refere-se á despesa." 

"Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para dispensa de licitação, as demais 

contratações para serviços da mesma natureza deverão observar a obrigatoriedade da realização de 

certame licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de despesa." Acórdão 73/2003 - Segunda 

Câmara. 

"Realize, nas compras a ser efetuado, prévio planejamento para todo o exercício, licitando em conjunto 

materiais de uma mesma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmos, de forma a 

racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória prevista no regulamento próprio por fragmentação 

de despesas" Acórdão 407/2008 — Primeira Câmara. 
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Logo Justificamos esta Dispensa de Licitação em razão da necessidade de "Contratação de 

empresa habilitada para" prestação de serviços citado acima; 

7 - DO PRAZO DA PROPOSTADAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

7. 1 - O prazo de validade da proposta é aquele apresentado pela Empresa em sua proposta, ou, 

em não constando a validade nesta, 60 dias. 

7.2 — O prazo para execução do Objeto do presente Edital será de imediato, iniciando-se este 

prazo juntamente com a ORDEM DE SERVIÇO. 

8 - DA DOTAÇÃO E DOS PAGAMENTOS: 

8.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto do presente certame correrão a conta de 

dotação específica do orçamento do ex-rcicio de 2025, conforme segue: 

Órgão: 03 - Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002— Administraç o Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 

Juridica; Cód.: 39; Fonte:1500.0000.000000. 

8.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (TRINTA) dias após a prestação de serviços e 
apresentação da Nota fiscal. 

Fiscal, contendo a modalidade e o n ° . da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente do 
banco a ser depositado. 

8.3 -Anotas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

8.4 - O pagamento será feito por transferência bancária em até 30 dias após a entrega dos 

Serviços, mediante apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal de 

Contrato Designado para tal finalidade. 

9 — DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS. 
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9.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n°14.133, de 2021, a Contratada que: 

9.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

9.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

9.1.5. Cometer fraude fiscal; 

9.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim 
prejuízos significativos para a 

Contratante; 

entendidas aquelas que não acarretem 

9.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do 

objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o 

limite de 5% (cinco por cento). 

9.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional á obrigação inadimplida; 

9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o município pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Memorial 

descritivo. 

9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" 

~ 
e 
1 
~ 
G 
~ 

~ .~. • ~ ~ ~~ ~ 

GOVERNO DE 

PluM 
♦DM' )03ti70)Y 

Povo Fwtc. U,4* que. Mpypf 

9.3 As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

9.4 Também ficam sujeitas às penalidades com base a Lei Federal n° 14.133/21, as empresas ou 
profissionais que: 

9.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

9.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n° 14.133/21, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 

9.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Divida Ativa do Município para o recebimento judicialmente. 

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

10 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1- É inteira responsabilidade da empresa contratada, a prestação dos serviços objeto deste 

Edital, sendo que o mesmo responderá por quaisquer danos que causar, inclusive perante 

terceiros, na entrega dos Serviços. 

10.2- Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais de direito. 

11 - DO FORO: 

1 1.1- Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente Edital serão resolvidos mediante 

arbitramento, segundo estabelece as leis e o Juízo da Comarca de Cristalândia-TO. 
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12.1— A publicação desta Dispensa de Licitação será feita no diário Municipal, e no Site do 

Município. 

13- CONSTITUEM ANEXOS DESTE EDITAL O SEGUINTE: 

Anexo I —Termo de referência 

Anexo II — Modelo da Proposta de Preços. 

Anexo III — Minuta de Contrato. 

Autorizado: 

ão Permanente de Licitação. 

APOIO. 

em xxx de xxxxx de 2025. 
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1. OBJETO 

1.1.0 presente Pregão tem por finalidade, CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO 

ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL EM PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO 

INSTITUCIONAL PARA O ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

12.527/2011 E TRANSPARÊNCIA 131/2009, para atender as necessidades da Prefeitura do 

município de PIUM, de acordo com as quantidades e especificações constantes neste Termo de 

Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação se justifica pela necessidade desses serviços para o atendimento a lei de informação 

12.527/2011 e transparência 131/2009. Os serviços deverão respeitar os quantitativos descritos nas 

especificações abaixo. 

3. ESPECIFICAÇÕES/QUANTIDADES: 
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01 srv 

' 

Serviços de apoio técnico administrativos presencial 

em plataformas digitais e comunicação institucional 

para o atendimento da Lei de Acesso a Informação 

12.527/2011 e Transparência 131/2009, 

Acompanhamento dos Checklist MP, TCE e Ranking 

nacional de Transparência, junto ao Portal 

Instuitucional e Transparência, Hospedagem de 

Dados e-maus institucionais. 

Serviços executados no decorrer da contratação: 

Formação e Gerenciamento da Equipe de Conteúdo 

Escopo do projeto de comunicação (canais e 

ferramentas), Criação e Otimização dos Serviços 

através de tecnologias disponíveis. (Site, ESIC, 

Criação de Páginas ou Serviços para atendimento da 

População tais como(` Iluminação Pública, Fármácia 

Municipal ) , através de reuniões mensais na sede da 

contratante. A fim de atender asdemandas da Lei de 

Acesso .1'.. Informação e Boas Práticas de 

Transparência aproximando a comunidade dos 

gestores, levando a informação de forma atrativa e 

comunicativa, esta proposta vem atender desde a 

secretaria de obras e planejamento, saúde, educação, 

informativos de utilidade pública entre outros, 

trabalhando em conjunto com o servidores público da 

comunicação, com visitas mensais. 

reformulaçãoo de novo layout do website exclusivo 

para a prefeitura fim de atender as exigências e 

padrões do TCE e MP, de acordo com as boas práticas 

de transparência, visando a implementação de 

serviços online para o contribuinte propagando novas 

abordagens para o governo digital com a seguintes 

descrições: Página inicial personalizada de acordo 

com as necessidades. Banner principal (Alterado via 

sistema administrativo). 

12 3.000,00 

fl

w: 

4 

36,000,00 
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4.1 A proposta deverá ser redigida, preferencialmente, em 01 (uma) via, contendo os itens, quantidades, 

discriminação do produto, valor unitário e total, na conformidade do termo de referência, impressas em 

papel timbradas ou editoradas por computador, em língua portuguesa, redigida com clareza, sem 

emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, que inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões 

ao direito dos demais licitantes nem prejuízo para a Administração ou não impedirem a exata 

compreensão do seu conteúdo, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo 

representante legal da Proponente; 

4.2 Indicar a razão social da Proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), 

mencionando o Banco, números da Conta Corrente e da Agência no qual serão depositados os 

pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame; 

4.3 Prazo de validade da proposta que deverá ser de no mínimo 30 (trinta) dias a contar da data marcada 

para a abertura da sessão. Caso não haja data de validade da proposta, será este considerado. 

4.4 As especificações detalhadas do objeto proposto. 
m Y 

5. JULGAMENTO EADJUDICAÇÃO 

5.1 O critério de julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, 

estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, e ofertar o MENOR PREÇO MENSAL; 

5.1.1. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira 

classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito; 

6. DA RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO 

6.1 Homologada a licitação será(ão) emitida(s) Nota(s) e Empenho(s) e/ou contrato(s) à favor da(s) 

Adjudicatária(s) que, após entrega do material adjudicado deverá(ão) protocolizar perante a Prefeitura 
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Municipal, Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), devidamente atestada(s), sendo concedido um prazo de 05 (cinco) 

dias para conferência e aprovação, contado da(s) sua(s) protocolização(ões), e será(ão) paga(s), 

diretamente na conta corrente da(s) Adjudicatária(s), no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da 

entrega do objeto.. 

6.2Alicitante vencedora será convocada, no prazo de 05 (dois) dias úteis, co modos da convocação, para 

retirar a Nota de Empenho. 

C 7. DO PAGAMENTO 

6 

7.1 A Prefeitura Municipal de PIUM efetuará os pagam 

subseqüente à prestação dos serviços contados da 

Compras. 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Órgão: 03— Secretaria 

Unidade: 0002—Ad rt

Projeto Atividad ̀ 24.122. ít i 006— 

9

V =ju -nção das atividades administrativas; 

Elementos de v-_ojas: 3.3. r .00 _ •utros Serviços de Terceiros — Pessoa 

Juridica; Cód.: 3 ì» j500.00i E tÔ000. 

nte, até 30(3"a) dias do mês 

a fiscal/fatura na Diretoria de 

9.1. Efetuar o l amento da(s) empresas vencedora(s) até 30 (trinta) dias corridos após apresentação 

da Nota Fiscal e o)¢eite do Servidor Responsável pelo Recebimento, dos serviços prestados. 

9.2. Rejeitar, no todo ou em parte, o material que a empresa vencedora entregar fora das especificações 

do Edital. 
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9.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada através 

da sua C.P.L. — Comissão Permanente de Licitação. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Se responsabilizar pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

resultantes da execução deste contrato; 

10.2 Efetuar a os serviços de acordo com a especificação e demais condições estipuladas no 

Edital; 

if
10.3 Dar plena garantia e qualidade dos serviços adquiridos, imputando-lhe os ônus decorrentes 

da cobertura dos prejuízos pela realização dos mesmos em desconformidade com o especificado 

no Edital. 

10.4 A CONTRATADA ficará obrigada a prestar os serviços objetos deste contrato no período de 

vigência do contrato. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E MULTAS 

• Conforme o Artigo 7° da Lei 10.520/2002. 
11.1. Se a Adjudicatária, dentro do prazo de validade de sua proposta, não retirar a Nota de Empenho ou 

não assinar o contrato no prazo fixado pela Administração ou recusar-se a entregar o objeto licitado ou 

deixar de entregar o objeto ou apresentar documentação falsa exigida para o certame ou ensejar o 

retardamento da execução do seu objeto ou não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla 

defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração e será descredenciada da C.P.L do 

município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no contrato ou 

instrumento equivalente e das demais cominações legais; 

11.2. O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10%(dez por cento) do valor 

do contrato; 
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11.3. As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a 

gravidade na infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar 

da intimação do ato; 

11.4. Advertência, que será aplicada sempre por escrito; 

11.5. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atras. _ ocasion-:.s pôs •~ • .• -força 

maior ou caso fortuito; 

11.6.O atraso injustificado na entrega do objeto contra \sujei 

(dois décimos por cento) ao dia, incidente sobre o vajo' a contratação; 

multa de 0,2% 

11.7. Se o total da multa atingir um valor i4i= ou superior % (um •:r cento) da contratação, a 

Adjudicatária poderá ser declarada inidõ 

12. ESTIMATIVA DE CUSTOS 

Conforme cotação e ane 

13. MÉTODO D 

O valor estimado d 

17. CO 

A Prefeitura Mu 

das suas Secretár 

deste município. 

om aAdministração Pública; 

do em pesquisas de preços no mercado local. 

ai necessita desses serviços deAssessoria em Licitação para suprir as necessidades 

proporcionando um melhor andamento em sua administração para a população 

i 
~ 
i 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS 

~ 
• • I ,..., ~~...~~ • ~+~~„~ - 

GOVERNO DE 

PluM 
♦ow: ~oa~noas 

PoYO fate. Un r30 que MWC! 

LOCAL E DATA 

Ao Município de PIUM —TO. 

Comissão de Permanente de Licitação / CPL 

Objeto: Execução dos serviços de   no 

Município de PIUM 

Ref.: Dispensa de Licitação n° XXX/XXXX 
ITEM l;nid Discriminação j. QUA.mê Virmcnsal V. Total 

01 srv 

Serviços de apoio técnico administrativos presencial em 

plataformas digitais e comunicação institucional para o 

atendimento da Lei de Acesso a Informação 12.527/2011 e 

Transparência 131/2009, Acompanhamento dos Checklist Ml TCE 

e Ranking nacional de Transparência, junto ao Portal Instuituctonal 

e Transparência, Hospedam de Dados e-mails institucionais. 

Serviços executados no decorrer da contratação: Formação e 

Gerenciamento da Equipe de Conteúdo Escopo do projeto de 

comunicação (canais e ferramentas), Criação e Otimização dos 

Serviços através de tecnologias disponíveis. (Site, ESIC, Criação de 

Páginas ou Serviços para atendimento da População tais como 

Iluminação Pública, Fármáeia Municipal ) , através de reuniões 

mensais na sede da contratante. A fim de atender as demandas da 

Lei de Acesso a Informação e ' S Práticas de Transparência 

aproximando a comunidade dos gestores, levando a informação de 

forma atrativa e comunicativa, esta proposta vem atender desde a 

secretaria de obras e planejamento, saúde, educação, informativos 

de utilidade pública entre outros, trabalhando em conjunto com o 

servidores público da comunicação, com visitas mensais. 

reformulaçãoo de novo layout do website exclusivo para a 

prefeitura fim de atender as exigèncias e padrões do TCE e MP, de 
s. 
acordo com as boas práticas de transparência, visando a 

implementação de serviços online para o contribuinte propagando 

novas abordagens para o governo digital com a seguintes 

descrições: Página inicial personalizada de acordo com as 

necessidades. Banner principal (Alterado via sistema 

administrativo). 

12 3.000,00 36,000,00 
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Prezado Senhores: 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sa., a nossa proposta de preços relativa a Licitação em 

epígrafe. Declaramos que os preços para execução dos serviços será de R$ ( ) 

Na hipótese de ser adjudicado a esta firma o objeto licitado, o representante legal para 

Assinatura do Contrato ou qualquer outro documento será: 

NOME: 

PROFISSÃO: 

CIC / MF N° 

ENDEREÇO: 

ESTADO CIVIL: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE: 

CARGO: 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA FIRMA 

CARIMBO 

FIRMA PROPONENTE 

ANEXO IV 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° /2025 

• • 

GOVERNO DE 

PlUM 

Termo de Contrato celebrado entre o Município de PIUM e  , referente 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL 

EM PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL PARA O 

ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 12.527/2011 çE TRANSPARÊNCIA 
;s

131/2009, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e foro na ck¢ad ,de Cristalândia, Fado do Tocantins , à 
yr 

Avenida , S/N°, inscrita no CNPJ/MF sob n° , doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo gestor Sr. , brasileiro, inscrito sob o n° , C . n° y  SSP/to, portador 

do C.P.F. n°  , residente e domiciliado nesta cidade, e `_ 

com sede e foro na 

sob o n° 

Legal, 

portador da Cédula de Identidade n° 

CONTRATO, de acordo com a Lei n° 14 13 I2Q21 e sua 

ASSESSORIA JURIDICA, mediante as disposições "pressas n 

inscrita no CPF/C.N.P.J. 

,doravante denominada CONTRA DA, representa• . ? e ato por seu Representante 

residente e domiciliado em / , 

n° , resolvem celebrar o presente 

ações, elaborado de acordo com a minuta examinada pela 

gsulas s uintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OA 

O presente contrato tens ó por 

ADMINISTRATIVOS~' y.: 
INSTITUCIONIÀ PARA 

12.527/2011 

objéft~_; P DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO 

ENCIA, EM PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO 

ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

SPAR*Í4 131/2009 

PARÁGRAFO ÚNICO 
- 

DA PECIFICA r O DO OBJETO 
As aquisições deste Contrata possuemsuas especificações, quantidades e observações do Objeto dispensa Processo n° 004/2025 
parte integrante deste Contrato. ; s ~ r 

CLAUSULSA~ SEGUNDA= Pela pr~táção dos serviços o Contratante pagará ao contratado o valor de R$ ( ), em 12 
parcelas de R$ ( ,citado na cláusula primeira. 
CLÁUSULA TERCEIRA licitante vencedor deverá obedecer às disposições estabelecidas para o serviço objeto deste 
processo licitatório; 
CLÁUSULA QUARTA -Das Penalidades: 
I - O Contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente instrumento ficará sujeita às penalidades 
previstas pela lei 14.13/2021; 
CLÁUSULA QUINTA - São requisitos necessários dos condutores da Contratada para prestarem os serviços deste instrumento, 
entre outros determinados pela legislação: 
CLÁUSULA SEXTA - Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos com a manutenção do equipamento, 
seguros obrigatórios, todas as despesas com a adequação do equipamento com as disposições legais, todos os encargos 
trabalhistas, todos os encargos sociais e todos os encargos previdenciários, isentando integralmente o contratante. 
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CLÁUSULA SÉTIMA- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da realização do serviço objeto, 

onde serão efetuados pagamentos através de Ordem Bancária, mediante apresentação de Nota Fiscal com atesto de conformidade 

do fiscal dos serviços executados no período. 

A despesa com a prestação dos serviços objeto do presente Edital correrá pela seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 03— Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002—Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 — Manutenção das atividades administr 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de 

Jurídica; Cod.: 39; Fonte:1500.0000.000000. 

CLÁUSULA OITAVA - O presente instrumento terá a seguinte 

rescindido automaticamente sem que haja necessidade de avi 

prorrogado por até 60 (sessenta) dias mediante termo aditti o a est 

CLÁUSULA NONA- Caberá rescisão do presente 
espécie quando: 
I- Não cumprir as obrigações assumidas no p 
alegar o que entender de direito; 
II- A parte contratada transferir o presente contrat 
contratante; 
III — Ocorrendo qualquer tuna das h j ,`.^.- . evistas nos!% :os da lei 14.133/2021 
IV - Quando decorrido o prazo d 
V - No caso de acordo entre . - em _s serviços, mediante lavratura de termo próprio ou conclusão 
dos serviços contratados ou,,'.. _ . t_lusão destes, conforme objeto da licitação; 
CLÁUSULA DÉCIMA -'• p _ será descantado do valor pago pela prestação dos serviços. 
CLÁUSULA DÉCI j'• P — São r.yoonsáveis pela execução deste Contrato: Pelo CONTRATANTE o Sr 

ontratado 
CLÁUSULA DÉCI ` ~„ UNDA - g Lsente c0i'rato está vinculado ao Edital n° /2025. 

nte inst 

(nci pós aho„, 

cação judicial o 

einst into. 

ação até 12feses, após o qual será 

dud; ciai, podendo, entretanto ser 

ento, sem que .ata direito à contratada indenização de qualquer 

terceiro 

o, tendo a part inadimplente o prazo de 5 (cinco) dias para 

parte, sem prévia e expressa autorização do 

CLÁUSULA DECIMA 

Efetu.. g:amentos, n 

apos as m 

Fica facultado refet 

artes, at - Q 
asião da c 

.~ ,.-nto do IS 

'da a co 

RIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) dias da data da entrada das notas fiscais/faturas no Protocolo da Prefeitura, 

adas pelo funcionário responsável pelo setor. 

cipação de pagamentos de notas fiscais, mediante descontos previamente acordados. 

Servir-se dos equt- -̀ entos exclusivamente para os fins convencionados. 

Levar ao conhecimento. g o ONTRATANTE as turbações de terceiros. 

Fornecer o combustív-' necessário, do veículo destinado à realização do serviço objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — São obrigações do Contratado: 
a) O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços em perfeita harmonia e concordância com as normas adotadas pelo 

CONTRATANTE, com especial observância da lei vigente. 

b) Antes de iniciar as atividades, apregoar logomarca do Município, conforme especificação fornecida pelo 

CONTRATANTE. 
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c) Assumir as despesas de manutenção, operador, inclusive danos causados a terceiros e quaisquer outras despesas decorrentes 

da presente avença. 

d)Manter os equipamentos em perfeito estado de conservação, funcionamento e condições de uso, observando sempre a 

legislação vigente aplicável à espécie. 

e) executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do município; 
t) responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo; 
g) cumprir portarias e Resoluções do Município; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — Constituirão motivos para rescisão do contrato, indeperi  da conclusão de seu 
prazo: 
a) manifesta deficiência do serviço; 
b) reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 
c) falta grave a juízo do município; 
d) abandono total ou parcial do serviço; 
e) falência ou insolvência; 
f) não der início às atividades no prazo previsto. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da com . de Cristalândiá 

~ 
como competente para solucionar 

eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia ualquer outro pol privilegiado que seja ou venha a 
ser. 
E, por estarem assim ajustados, assinam o presente it mento em 3 

 
) vias de iguasGq eor e forma, para um so efeito 

juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que ; am conhecer tod Cláusulas contratadas. 

PIUM-TO, aos de - 2025. 

Prefeito municipal 

Representante Legal da Contr 

TESTAMUNHAS: 1- , ` ~~~:~ m r. 2-
CPF 
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PARECER J 1Lt
 
ÍPICO

ASSUNTO: Dispensa de Licitação -- PMP -- Processo zx° 005/2025 

SOLICITANTE: Prefeitura Municipal de Pium/TO 

SOIL.ICITAL►C3. Assessoria Jurídica 

OBJETO: Con~ataçáo de serei~c~:~ de ap~io t~cnict~ ad~nznist~t~vc3a pxesenc~3 ez~v pl~tafa~as 

digitais e corrturúcacf.ã,o institucíonal para o aterldirttentd da lei de acesso i in(csrmaç~o 

12.527/2011 e transpa:réracia 131/2009. 

I. 1X≥1ROCESS( 

Chegar€rH2 os autos adrrinistraClvos para ei.russãcs de pareccir qt,3a,nto 

à possibilidade jurídica tia dispensa de lícitaçáo que tern corno objeto a cdiitra,taç~o de serviços 

apoio técnico administrativos presencial ern plataformas digitais e comunicação 

instituciograí para o aterxd.#rnerrtcr da 1eí de acesso à iinforrnaçao 12.327/20!1 e transparência 

131/2009. 

_' uP~a.c.itash @.rsta4ao pr xwiu d.t.t 17iaperxaa dr; Lzcxtaçâo, Cem 

como fuïcro o art. 75, in~iso U da Nova de Lei de L1 ôes Contato Adxnini.stiatiitis, 14 rl~ 

14.133/2021. 

I sucinto t~1 óxí i i1xse jurídica. 

l~~e inicio, r.= l.te~se qu este parecer é çapj .atf,,~ro e preta a 

cousultoria scab o pq esijita.rneotc jurfdi •o, nàa lhe competindo adentrar ria c v:~nis~rtcit e zra 

oportunidade dos atos ratieados no &mbito governamental, nem analisar aspectos de natureza 

em.iner,temeritc técnica ou adnainistra a. 

III- DA FUNDAMENTAÇÃO 

III.I -- I3Á DISPENSA DE I..ICITAÇAQ — NOVA .LEI DE LIC1ITAÇ~~ 

Sobre a contxataç~o ern epígrafe, p preio i r 

sob o prisma do art. 75, 1I da nova IRA dc; Licìta4ôes ri> 14.133/2021, in verbis. 

"Art. 75. 1~i dispena~vtd a lis;it.*ç~o: 

IL w P~r~ " ç9ntr~r~~r~ . ~~~  ~nvt>iva }fairr3rt; críoteLa 
62,725,5s.} (sessenta e dois inìi reais s'~tecerrtgs e virrt çi~4_~~

Av. Gibgenes de Grtto, N¢ 01 Setor Alto do Goo Vista, Pium/TO 

~ 
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reais e cinquenta e nove centavos), noascï ~~
e compras;" 

Nesse passo, importante destacar que, com a vi ~ncit d►t nova lei de 

lici ôes (l 4: l /2021), o valor antes previsto no Decreto Federal nA 9.412/2018 de i 8 d jwto 

de W1g), d* R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), foi atwlirlado e passt~u a t` d 

50.000,00 ( gt#enta mil reais). O valor foi atualizado conforme Decreto n I2. 4 / 4 

2024, passando para 62.725,59 (sessenta e dois it reais '

IA J ivauenta e nove cent vos ri ros s+erviç. s t 

Em análise ao processo, nota-se que o valor se encotur  d~titrr°.~ do 

limite previsto n it;go 75, IT da I.eí n`" 14.133/21 para contratação de serviços e cornpr . 

pqp ~~ ~~~~~.~.SSt~ :~~ CONTRATAÇÃO mRP✓T.A, pE bA $ " 
~~~~~ ~ ~-. 'V:AJIO P REÇQ 

ima vez iniciado o processo de dispe~xsa de itaçáo aus$ d~ l~l 

na 14.133 dc 2+}21, o rriec+zrro deverá, cm sita totalidade obedecer a legislação  eat:csz.hida: Psn 

forma, para o presente processo de dispensa, recomenda-se ã Administração Pública juntar autos 

administrativos, roda a documentação exigida no art. "l2 da, Nova Let de I citações e Conrx;atos 

Administrativos. Senão, vejamos: 

`'Art. 72. O processo dc c:ontra.taçílo direta, que compreende as 
casas de inexigibilidarte e de dispensa de licitação, dct cx cx 

instruído com os seguintes documentos: 

I b Docutnenro de tornualï.zarsio de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referencia, projeto 
básico ou projeto exectLdva; 
II - Estimativa de despesa, elu dev~r se* c ulada ra : forma 
estabelecida no art. 23 de~  1~~.&i; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o ca€sco,
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
1V - lDernonstrNação da compatibilidade da previsão ck ccurso~ 
orçarnc:ntárïos corn o compromisso a ser assumido; 
V a Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
ha.bílitaçãca e qualifìcaçáo minima. n€:cessária; 
VI w Razão da esz;otha do contratado; 
VII - justificativa de preço~ 
VIII - autorização da autoridade competente." 

Quanto â justfflcadvRs de preço, é essencial para comprovar que o 

preço ajustado é compatível com o valor praticado pelo mercado, quer seja em qualquer 
Av. Diógenes de tirite, N° 01. Setor Alto do Boa Vista, Pium/TO 
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procedimento licitatdrita, procedimento de ersntxrattaçãaú► (como, por exemplo, nas prorrogações de 

contratos), ou ainda nas contratações diretas, dispensáveis ou ínexigiveis. 

Ademais, destaca-se que a justificativa do preço se fun.darrrenta em 

urna prévia cotação de preço junto a um bar:sc,ca de preços, as contratações similares de outros entes 

públicos, as midia.s especializadas, a outros fornecedores, ou por outro meio idôneo que possa a 

aferir o valor médio de znc:rcadts cm contratações similares. 

DA 14#  INIxTTt1, l;t O ~ONT  R&TQ

1'a~sarrRo a,gcsr-a n~li~e do elementos abordados na minuta do 

contrato e sua con.curdãncla darn as irnpcsasçôes do art. 92 da Nova Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem 

das seguintes clausulas nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou 

acrescidas, conforme o caso: 

"Art. 92. So n rtis em todo contrato clausulas que 
e.s>~atbeleçam; 

~ .. o csbje€ca e seus elementos característicos; 
IT a vinculaçãe:i ao edital de licitação e à proposta do licitante 
vencedor ou ao ato que tiver autc≥<riza.do a contratação direta eit , 
respectiva proposta; 
I.IT - a legislação aplicável ã exccuçáa do contrato, inclusive quanto 
aos casos onss ; 

IV y ocgime de c ção ou a forma de fornecimento; 
V w cs preço e as condições de pagamexzto, os critérios, a dart-base e 
a. p dicidsdc do r=rza.justanirr,to de preços e os critérios dc 
an ii-zação no*terr~a ei~tre a data do din.nplerncnto das obrigações 
e a do efetivo pagamento; 
VI .. ow crritéri.os e a periodìcitl . d: tç~g3t quando f©r o cases, c 
o prazo para liquidaç,o e para pag~ :xretrto; 
VII Y as prazos de irdelo das etapas de execução, conclusão, entrega, 
obs+cwaçãa e recebimento definitivo, quando for o caso; 
VIII - xr crédito pelo qual correrá a despesa, corn a indicação da 
elassifieaçào funcional programática e da categoria econ&n.ica; 
~.:►.. • $ Y~1.Di.!'.t%1~R çtt3 -ATifdC't;,J, L1ikLtYAL7i;X fC2~`

4- cs prazo para resposra ara pedido de repactuaçãa de preços, 
quando for es caso, 
X1 - o prazo para resposta acs pedido de restabelecimento do 
equilíbrio ec:r.rnómieramti><ra;riceiro, quando for cs caso; 
XII w as garandas oferecidas para assegurar sua plena execução, 
qusMo igidasx lnelusive as clue forem oferecidas pelo contratado 
no caso c.le an.tc.4cípaçã;:r de valores a título dc pagamento; 
Xlii < <.rE pra.~u de garantia rn{nmnia do objeto, observados os prazos 

r1v, f3ióger}es r.ie &rito. rv° (71. Setor Alto da Boo Vista. Piumfl"© 
~~i2- rL≤». 



ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA  MUNICIPAL DE PLUM
CN P1: 01.189.497/0001-09 GovE#"° DE

~"Povo Forte, Urtião que move!" 

i 

k 
[~ M PLUM 

mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e 

as condições dc manutenção e assistência técnica, quando for o 

caso; 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo; 
XV > as condições de importação e a data e a taxa de cámbio para 
conversão, quando for o caso; 
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução 
do contrato, em compatibilidade com as obrigações par ele 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na 
licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva 
de cargos prevista em lei, bem como em outras normas especificas, 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
e para. apreendi, 
XVIII .H o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos 
definidos Min reulamento, 
XIS as casas de extinção." 

Dessa feira, observa-se que a minuta dc contrato cumpre com os critérios 

obrigatórios estipulados em lei preenchendo todos os requisiros. 

VI- DA CONCLI,.rS ~ Q 

Pelo exposto, opina-se pela possibilidade jurídica da 

processo de Dispensa de Licitação, ressaltando a importância e obrigatoriedade da 

autoridade competente para proceder a formalização do contrata com aquele que obteve a 

melhor proposta, atendendo assim, a legislação. 

Recometida~se s nomeação de fiscal de contato, para quando da 

formalização deste, nrs tomos do art. 117 c/c art. 7 da L.c n 14.133/2021, para emitir relatório 

sabre o efeti'íro comprimento do serviço. 

Cumpre apenas esclarecer que não cabe á assessoria jurídica avaliar 

critérios de
z- 

vantagem e 
eoiwení

yéncia na aquisição, pois, trata-se de prerrogativas exclusivas da 

gcsr Lo pub]iv, , ~:.` .S̀A 3;Cy A, C~l !}CiC CfLYC c, erltdzrlcC`S.t]X.lB ti.tec a 47t^.t'P':CSY. e+RY #a e^ tS ili:a ilG^GS i;. :i F3 dGIY).1i:1Ri fiz Ill tOLr~C,a~.S: 

técnicas apresentadas, entendo que a contratação podem ser efetivada, de forma direta, tendo em 

vista que, a referida contratação enquadra-se nas hipóteses de dispensa de licitação, definida no 

inciso H do artigo 75 da Lei 14.133/2021. 

Este parecer está adstrito g análise formal do pxcacesso, seen, 

contudo, adentrar na oportunidade e conveniência, analisar ou acompanhar a execução cle► 

Av. ©ibgenes Cie Brito, N' 91, Set pr Alto do Boa Visto. Plum/TO 
~ 
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referido objeto, o qual estará sob a responsabilidade do ordenador de despesas eFlscral do 

cont.rat(.). 

Opina-se, também, que o Gestor promova o estudo prévio, a fim 

dc; que a contzataç?Lo compreenda as aquisições do exercício em curso, evitando posslvel 

fracionamento e se for o caso proceder à llcitaçAn prévisa. 

Finalmente, é nosso devei: salientar que este parecer no possui 

caráter vinculativo, sendo reati nado apenas em prol da segurança da própria autoridade 

assessorada a quem incumbe, dentro da margem de disericionariedade que lhe é conferida pela lei, 

avaliar e acatar, ou nâo, tais ponderações. 

E o nosso pare4f?Y, s,tti=j, 

Píut>"E./TO, ;:l'f de } eb'o de 2025, 

P U B L I O Assinado de forma digital 
por PUBLIO BORGES ALVES 
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AVISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

O MUNICIPIO DE PIUM - TO, torna público que fará realizar na sala de 
reunião Do Departamento de Compras e Licitação, na Sede da 
Prefeitura Municipal de PIUM - TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS 
DE EVENTUAIS INTERESSADOS. 

PROCESSO N° 005/2025 OBJETO: visando CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL EM 
PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL PARA 0 
ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 12.527/2011 E 
TRANSPARÊNCIA 131/2009 

As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao setor de licitação 
juntamente com os documentos referidos no edital até o dia 13 de 
Janeiro 2025, as 17:00hs, atreves do e-mail: cplpium2021@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 14133/2021. Maiores 
informações presencialmente das 08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira 
na Sede da Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANN` OtVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 

~ 
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o Senhor Fernando Belarmino Da Silva, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas por Lei, 
RESOLVE: 
Art. 1° - NOMEIA, o servidor MISAEL CANDIDO 
GONCALVES, para exercer o cargo em comissão de 
DIRETOR DE OBRAS, junto a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pium, 02 de janeiro de 
2025. 

Fernando Belarmino Da Silva 
Prefeito Municipal 

PORTARIA N. 013/2025, 02 de janeiro de 2025. 

"Nomeia ocupante em cargo em comissão no âmbito da 
Prefeitura Municipal de Pium". 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PIUM, Estado do Tocantins, 
o Senhor Fernando Belarmino Da Silva, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas por Lei, 
RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEIA, o servidor FLAVIO COSTA SOARES, 
para exercer o cargo em comissão de CHEFE DE 
DIVISÃO, junto a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CULTURA. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pium, 02 de janeiro de 
2025. 

Fernando Belarmino Da Silva 
Prefeito Municipal 

PORTARIA N.º 015/2025, 02 de janeiro de 2025. 

"Nomeia ocupante em cargo em comissão no âmbito da 
Prefeitura Municipal de Pium". 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PIUM, Estado do Tocantins, 
o Senhor Fernando Belarmino Da Silva, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas por Lei, 
RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEIA, o servidor JOAO GOMES RODRIGUES, 
para exercer o cargo em comissão de COORDENADOR 
DE RECEITA MUNICIPAL, junto a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pium, 02 de janeiro de 
2025. 

Fernando Belarmino Da Silva 
Prefeito Municipal 

PORTARIA N. 017/2025, 02 de janeiro de 2025. 

"Nomeia ocupante em cargo em comissão no âmbito da 
Prefeitura Municipal de Pium". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIUM, Estado do Tocantins, 
o Senhor Fernando Belarmino Da Silva, no ouso das 
atribuições que lhes são conferidas por Lei,
RESOLVE: v 
Art. 1º - NOMEIA, a servidora ANA PAULA GOMES DE 
ARAUJO, para exercer o cargo em comissão de DIRETOR 
DE GESTAO DO SISTEMA UNICO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, junto a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pium, 02 de janeiro de 
2025. 

Fernando Belarmino Da Silva 
Prefeito Municipal 

PORTARIA N.º 019/2025, 02 de janeiro de 2025. 

"Nomeia ocupante em cargo em comissão no âmbito da 
Prefeitura Municipal de Pium". 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PIUM, Estado do Tocantins, 
o Senhor Fernando Belarmino Da Silva, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas por Lei, 
RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEIA, a servidora MARITONIA GOMES DOS 
REIS, para exercer o cargo em comissão de ASSESSOR 
DE RELAÇÕES PÚBLICAS, junto ao GABINETE 
MUNICIPAL. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pium, 02 de janeiro de 
2025. 

Fernando Belarmino Da Silva 
Prefeito Municipal 

SETOR DE LICITAÇÕES PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

O MUNICIPIO DE PIUM - TO, torna público que fará 
realizar na sala de reunião Do Departamento de Compras 
e Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal de PIUM -
TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS DE 
EVENTUAIS INTERESSADOS. 
PROCESSO Nº 005/2025 
OBJETO: visando CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
APOIO TÊCNICO ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL EM 
PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO 
INSTITUCIONAL PARA O ATENDIMENTO DA LEI DE 
ACESSO A INFORMAÇÃO 12.527/2011 E 
TRANSPARÊNCIA 131/2009 
As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao 
setor de licitação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia 13 de Janeiro 2025, as 
17:00hs, atreves do e-mail: cplpium2021@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 
14133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
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Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01 .189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO: N° 005/2025 

Data abertura: 13 DE JANEIRO DE 2025 

Horário: 17:00 

1 - PREÂMBULO: 

ï 
I.

ta~►,ii á 

V' ~ F jS 5/
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O MUNCICIPIO DE PIUM - TO, através da Comissão de Licitação, torna público para conhecimento dos 

interessados, que fará realizar dispensa de licitação tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em EMAIL 

cplpium2021 @gmail.com, fone: 0xx63 3368-1228, VISANDO CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL EM PLATAFORMAS DIGITAIS E 

COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL PARA O ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A 

INFORMAÇÃO 12.527/2011 E TRANSPARÊNCIA 131/2009. Esclarecemos que a presente 

contratação será regida Lei Federal n.° 14.133 de 1° de abril de 2021, em seu ART. 75, INCISO II e 

Decreto Federal 10.922121, em consonância com o parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta 

Prefeitura e demais normas legais pertinentes pelas condições deste edital e pelas demais normas legais 

aplicáveis à espécie. 

2— DO OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL 
EM PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL PARA O 
ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 12.527/2011 E TRANSPARÊNCIA 
131/2009. 

Valor Estimado da presente contratação conforme planilha orçamentária no valor de R$ 36.000,00. 

3 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Os serviços e contratações das entidades públicas seguem 

regulamentado por Lei . 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 

1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 

licitações. 

obrigatoriamente um regime 

A licitação foi o meio encontrado peia Administração Pública, para tornar isonômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 
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campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir 

a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

(...) 

`XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigéncias de qualificação técnica e econômicas 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n.° 14.133 de 
1° de abril 

de 2021, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 
Licitar é regra. 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 
tornando 

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das 
funções estatais. 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as 

Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência 

ao estabelecido no ART. 

75. INCISO III da Lei n. 14.133/21, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação: 

A rt. 75. É dispensável a licitação: 

ll, para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e 

dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso 
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de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores; 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do 

art. 75 da Lei n°14.133/21. 

4- DA HABILITAÇÃO: 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 
requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 e 65 da Lei 14.133/2021. 

Para habilitação, deve ser apresentada a seguinte documentação: 

Relativo à Habilitação Jurídica; 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios; 

b) Registro comercial, no caso de firma individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subseqüentes devidamente 

registradas, em se tratando de Sociedade Comercial, e no caso de sociedade por ações acompanhadas 

da ata arquivada da assembléia da última eleição da diretoria; 

e) Inscrição no ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ): 

Relativo a Regularidade Fiscal: 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 

a) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

b) Certidão Negativa de Débitos Municipais (da sede da proponente); 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço); 

e) Cópia dos Documentos pessoais do Sócio/Diretor da Empresa; 

í) Contrato social; ou Requerimento Individual; se necessário for; 

g) Cartão do CNPJ; 
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a) apresentação de atestados de capacidade técnica emitida por pessoa de direito público ou privado em 

nome da empresa. 

5- DA RAZÃO DA ESCOLHA DA PROPOSTA 

A proposta de preços deve ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada e rubricadas todas as suas folhas pelo 
representante legal do licitante. 

A proposta deverá indicar: 

O preço unitário e total para a prestação de serviços, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos 
deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, diretas e indiretas, relacionadas com a 
prestação de serviços objeto da presente licitação. 

A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos e 
fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidade e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. As propostas terão validade de 60 

(sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

5.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 

5.3. Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, destinadas a sanar 
evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas. 

Da Pesquisa de Preço: No processo em epígrafe, buscamos averiguar os valores praticados através 

de cotações. 

Da Minuta do Contrato: Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em 

epígrafe, definindo claramente as obrigações das partes, esta COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÕES junta aos autos a Minuta do Contrato, Modelo em anexo. 

6 - DA JUSTIFICATIVA: 
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Diz o art. 72 da Lei 14.133/2021 

Do Processo de Contratação Direta 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 
de dispensa 

de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, memorial descritivo, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; III - parecer jurídico e pareceres técnicos se forem o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII -justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da 

obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato 

trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, 

se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato. 

No caso em questão se verifica a análise dos incisos, do art. 72 da Lei 14.133/2021. Inobstante o fato 

de a presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 75, I da Lei 14.133/2021, o que 

justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de 

despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações. 
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A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a assegurar a 

igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da impessoalidade, da 

isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 

Nesse mesmo sentido, a Lei n.° 14.133/21, reforça a observância desses princípios e ainda estabelece 

que a licitação corresponda a procedimento administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a 

contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público. 

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando as despesas, 
Jorge 

Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Licitação; páginas 154/159, 5a 
edição, Editora 

Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: "0 parcelamento de despesa, 

quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a 

dispensa, constitui infração legal" (...) e também o TCU firmou entendimento de que "as compras devem 

ser estimadas para todo o exercício e há de ser preservada a modalidade correta para o objeto total, que 

agruparia todos os itens". 

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e Contratos 

— Orientações Básicas, Brasília: 

"É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de licitação ou modalidade de licitação 

menos rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do objeto a ser licitado. Lembre-se 

fracionamento refere-se à despesa." 

"Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para dispensa de licitação, as demais 

contratações para serviços da mesma natureza deverão observar a obrigatoriedade da realização de 

certame licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de despesa." Acórdão 73/2003 - Segunda 

Câmara. 

"Realize, nas compras a ser efetuado, prévio planejamento para todo o exercício, licitando em conjunto 

materiais de uma mesma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmos; de forma a 

racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória prevista no regulamento próprio por fragmentação 

de despesas" Acórdão 407/2008 — Primeira Câmara. 

~~
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Logo Justificamos esta Dispensa de Licitação em razão da necessidade de "Contratação de 

empresa habilitada para" prestação de serviços citado acima; 

7 - DO PRAZO DA PROPOSTADAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

7. 1 - O prazo de validade da proposta é aquele apresentado pela Empresa em sua proposta, ou, 

em não constando a validade nesta. 60 dias. 

7.2 — O prazo para execução do Objeto do presente Edital será de imediato, iniciando-se este 

prazo juntamente com a ORDEM DE SERVIÇO. 

8 - DA DOTAÇÃO E DOS PAGAMENTOS: 

8. 1 - As despesas decorrentes da execução do objeto do presente certame correrão a conta de 

dotação específica do orçamento do exercício de 2025, conforme segue: 

Órgão: 03 - Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002— Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 

Juridica; Cód.: 39; Fonte:1500.0000.000000. 

8.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (TRINTA) dias após a prestação de serviços e 
apresentação da Nota fiscal. 

Fiscal, contendo a modalidade e o n°. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente do 
banco a ser depositado. 

8.3 -As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas á Contratada e seu 

vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

8.4 - O pagamento será feito por transferência bancária em até 30 dias após a entrega dos 

Serviços, mediante apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal de 

Contrato Designado para tal finalidade. 

9 — DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS. 
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9.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a Contratada que: 

9.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

9.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

9.1.5. Cometer fraude fiscal; 

9.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a 

Contratante; 

9.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do 

objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o 

limite de 5% (cinco por cento). 

9.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

9.2.5. Suspensão de l icitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
i administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o município pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Memorial 

descritivo. 

9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 
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9.3 As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

9.4 Também ficam sujeitas às penalidades com base a Lei Federal n° 14.133/21 as empresas ou 
profissionais que: 

9.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

9.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n°14.133/21, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 

9.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município para o recebimento judicialmente. 

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

10 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

10.1- É inteira responsabilidade da empresa contratada, a prestação dos serviços objeto deste 

Edital, sendo que o mesmo responderá por quaisquer danos que causar, inclusive perante 

terceiros, na entrega dos Serviços. 

10.2- Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais de direito. 

11 - DO FORO: 

1 1.1- Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente Edital serão resolvidos mediante 

arbitramento, segundo estabelece as leis e o Juízo da Comarca de Cristalândia-TO. 
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12.1— A publicação desta Dispensa de Licitação será feita no diário Municipal, e no Site do 

Município. 

13 -CONSTITUEM ANEXOS DESTE EDITAL O SEGUINTE: 

Anexo I — Termo de referência 

Anexo II — Modelo da Proposta de Preços. 

Anexo III — Minuta de Contrato. 

Autorizado: 

PIUM - TO, em 08 DE JANEIRO DE 2025. 

Prefei '. municipal 

Comissão: 

Presidente da Comissã&Permanente de Licitação. 

~. ~,ta \cS 
APOIO.

APOIO. 
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1. OBJETO 

1.1. O presente Pregão tem por finalidade, CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO 

ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL EM PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO 

INSTITUCIONAL PARA O ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

12.527/2011 E TRANSPARÊNCIA 131/2009, para atender as necessidades da Prefeitura do 

município de PIUM, de acordo com as quantidades e especificações constantes neste Termo de 

Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação se justifica pela necessidade desses serviços para o atendimento a lei de informação 

12.527/2011 e transparência 131/2009. Os serviços deverão respeitar os quantitativos descritos nas 

especificações abaixo. 

3. ESPECIFICAÇÕES/QUANTIDADES: 

~ 
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO: N° 005/2025 

Data abertura: 20 DE JANEIRO DE 2025 

Horário: 17:00 
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O MUNCICIPIO DE PIUM - TO, através da Comissão de Licitação, torna público para conhecimento dos 

interessados, que fará realizar dispensa de licitação tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em EMAIL 

cplpiumto2021 @gmail.com, fone: 0xx63 3368-1228, VISANDO CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL EM PLATAFORMAS DIGITAIS E 

COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL PARA O ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A 

INFORMAÇÃO 12.527/2011 E TRANSPARÊNCIA 131/2009. Esclarecemos que a presente 

contratação será regida Lei Federal n.° 14.133 de 1° de abril de 2021, em seu ART. 75, INCISO II e 

Decreto Federal 10.922/21, em consonância com o parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta 

Prefeitura e demais normas legais pertinentes pelas condições deste edital e pelas demais normas legais 

aplicáveis à espécie. 

2 —DO  OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL 
EM PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL PARA O 
ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 12.527/2011 E TRANSPARÊNCIA 
131/2009. 

Valor Estimado da presente contratação conforme planilha orçamentária no valor de R$ 36.000,00. 

3 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Os serviços e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 

regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 

1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 

licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 
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campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir 

a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

(.. .) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta; nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômicas 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n.° 14.133 de 
1° de abril 

de 2021, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 
Licitar é regra. 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 
tornando 

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das 
funções estatais. 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as 

Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência 

ao estabelecido no ART. 

75, INCISO Ill da Lei n. 14.133/21, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II. para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e 

dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso 

i 
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de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores; 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do 

art. 75 da Lei n° 14.133/21. 

4 - DA HABILITAÇÃO: 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 
requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 e 65 da Lei 14.133/2021. 

Para habilitação, deve ser apresentada a seguinte documentação: 

Relativo à Habilitação Jurídica; 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios; 

b) Registro comercial, no caso de firma individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subseqüentes devidamente 

registradas, em se tratando de Sociedade Comercial. e no caso de sociedade por ações acompanhadas 

da ata arquivada da assembléia da última eleição da diretoria; 

e) Inscrição no ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ); 

Relativo a Regularidade Fiscal: 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 

a) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

h) Certidão Negativa de Débitos Municipais (da sede da proponente); 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço); 

e) Cópia dos Documentos pessoais do Sócio/Diretor da Empresa; 

f) Contrato social; ou Requerimento Individual; se necessário for; 

g) Cartão do CNPJ; 
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a) apresentação de atestados de capacidade técnica emitida por pessoa de direito público ou privado em 

nome da empresa. 

5- DA RAZÃO DA ESCOLHA DA PROPOSTA 

A proposta de preços deve ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada e rubricadas todas as suas folhas pelo 
representante legal do licitante. 

A proposta deverá indicar: 

O preço unitário e total para a prestação de serviços, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos 
deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, diretas e indiretas, relacionadas com a 
prestação de serviços objeto da presente licitação. 

A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos e 
fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidade e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. As propostas terão validade de 60 

(sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

5.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 

5.3. Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, destinadas a sanar 
evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas. 

Da Pesquisa de Preço: No processo em epígrafe, buscamos averiguar os valores praticados através 

de cotações. 

Da Minuta do Contrato: Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em 

epígrafe, definindo claramente as obrigações das partes, esta COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÕES junta aos autos a Minuta do Contrato, Modelo em anexo. 

6 - DA JUSTIFICATIVA: 
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Diz o art. 72 da Lei 14.133/2021 

Do Processo de Contratação Direta 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de nexigibilidade e 
de dispensa 

de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, memorial descritivo, projeto básico ou projeto executivo; 

11 - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos se forem o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII -justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da 

obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato 

trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, 

se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato. 

No caso em questão se verifica a análise dos incisos, do art. 72 da Lei 14.133/2021. Inobstante o fato 

de a presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 75, I da Lei 14.133/2021, o que 

justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de 

despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações. 
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A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a assegurar a 

igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da impessoalidade, da 

isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 

Nesse mesmo sentido, a Lei n.° 14.133/21, reforça a observância desses princípios e ainda estabelece 

que a licitação corresponda a procedimento administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a 

contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público. 

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando as despesas, 
Jorge 

Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Licitação, páginas 154/159, 5a 
edição, Editora 

Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: "O parcelamento de despesa, 

quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a 

dispensa, constitui infração legal" (...) e também o TCU firmou entendimento de que "as compras devem 

ser estimadas para todo o exercício e há de ser preservada a modalidade correta para o objeto total, que 

agruparia todos os itens". 

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e Contratos 

— Orientações Básicas, Brasília: 

"É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de licitação ou modalidade de licitação 

menos rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do objeto a ser licitado. Lembre-se 

fracionamento refere-se à despesa." 

"Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para dispensa de licitação, as demais 

contratações para serviços da mesma natureza deverão observar a obrigatoriedade da realização de 

certame licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de despesa." Acórdão 73/2003 - Segunda 

Câmara. 

"Realize, nas compras a ser efetuado, prévio planejamento para todo o exercício, licitando em conjunto 

materiais de uma mesma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmos, de forma a 

racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória prevista no regulamento próprio por fragmentação 

de despesas" Acórdão 407/2008 — Primeira Câmara. 
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Logo Justificamos esta Dispensa de Licitação em razão da necessidade de '`Contratação de 

empresa habilitada para" prestação de serviços citado acima; 

7 - DO PRAZO DA PROPOSTADAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

7. 1 - O prazo de validade da proposta é aquele apresentado pela Empresa em sua proposta, ou, 

em não constando a validade nesta, 60 dias. 

7.2 — O prazo para execução do Objeto do presente Edital será de imediato, iniciando-se este 

prazo juntamente com a ORDEM DE SERVIÇO. 

8 - DA DOTAÇÃO E DOS PAGAMENTOS: 

8. 1 - As despesas decorrentes da execução do objeto do presente certame correrão a conta de 

dotação específica do orçamento do exercício de 2025, conforme segue: 

Órgão: 03 - Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002— Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 

Juridica; Cód.: 39; Fonte:1500.0000.000000. 

8.? - O pagamento será efetuado em até 30 (TRINTA) dias após a prestação de serviços e 
apresentação da Nota fiscal. 

Fiscal, contendo a modalidade e o n°. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente do 
banco a ser depositado. 

8.; - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

8.4 - O pagamento será feito por transferência bancária em até 30 dias após a entrega dos 

Serviços, mediante apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal de 

Contrato Designado para tal finalidade. 

9 — DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS. 
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9. 1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a Contratada que: 

9. 1. 1 . Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

9. 1 .2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

9.1.4. Comportar-se de modo inidõneo; 

9.1.5. Cometer fraude fiscal; 

A Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2. 1 . Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a 

9,2 

Contratante; 

9.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do 

objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o 

limite de 5% (cinco por cento). 

9.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o município pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Memorial 

descritivo. 

9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados: 

~~ 
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9.3 As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

9.4 Também ficam sujeitas às penalidades com base a Lei Federal n° 14.133/21, as empresas ou 
profissionais que: 

9.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

9.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n° 14.133/21, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 

9.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município para o recebimento judicialmente. 

9.6. 1 . Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

10 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

10.1- É inteira responsabilidade da empresa contratada, a prestação dos serviços objeto deste 

Edital, sendo que o mesmo responderá por quaisquer danos que causar, inclusive perante 

terceiros, na entrega dos Serviços. 

10.2- Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais de direito. 

11 -DO FORO: 

1 1 .1- Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente Edital serão resolvidos mediante 

arbitramento, segundo estabelece as leis e o Juízo da Comarca de Cristalândia-TO. 



ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CN PJ: 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

12- DA PUBLICAÇÃO: 

., ~J M 
~ 

I. ~ • ~ 
%►~i►i 

w'
GOVERNO DE

PluM 
~~ aoasnoza 

Poro F¢rtC, Vn.a~o au.- M¢rC! 

12.1— A publicação desta Dispensa de Licitação será feita no diário Municipal, e no Site do 

Município. 

13 -CONSTITUEM ANEXOS DESTE EDITAL O SEGUINTE: 

Anexo I — Termo de referência 

Anexo II — Modelo da Proposta de Preços. 

Anexo III — Minuta de Contrato. 

Autorizado: 

PIUM - TO, em 15 DE JANEIRO DE 2025. 

Prefeito municipal 

Comissão: 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

APOIO. 
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1. OBJETO 

1.1. O presente Pregão tem por finalidade. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO 

ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL EM PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO 

INSTITUCIONAL PARA O ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

12.527/2011 E TRANSPARÊNCIA 131/2009, para atender as necessidades da Prefeitura do 

município de PIUM, de acordo com as quantidades e especificações constantes neste Termo de 

Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação se justifica pela necessidade desses serviços para o atendimento a lei de informação 

12.527/2011 e transparência 131/2009. Os serviços deverão respeitar os quantitativos descritos nas 

especificações abaixo. 

3. ESPECIFICAÇÕES/QUANTIDADES: 
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ITEM [nid Discriminação QUA. 

mês 

Vlrmensal V. Total 
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Serviços de apoio técnico administrativos presencial 

em plataformas digitais e comunicação institucional 

para o atendimento da Lei de Acesso a Informação 

12.527/2011 e Transparência 131/2009, 

Acompanhamento dos Checklist MP, TCE e Ranking 

nacional de Transparência, junto ao Portal 

Instuitucional e Transparência, Hospedagem de 

Dados e-maus institucionais. 

Serviços executados no decorrer da contratação: 

Formação e Gerenciamento da Equipe de Conteúdo 

Escopo do projeto de comunicação (canais e 

ferramentas), Criação e Otimização dos Serviços 

através de tecnologias disponíveis. (Site, ESIC, 

Criação de Páginas ou Serviços para atendimento da 

População tais como ( Iluminação Pública, Fármácia 

Municipal ) , através de reuniões mensais na sede da 

contratante. A fim de atender as demandas da Lei de 

Acesso a Informação e Boas Práticas de 

Transparência aproximando a comunidade dos 

gestores, levando a informação de forma atrativa e 

comunicativa, esta proposta vem atender desde a 

secretaria de obras e planejamento, saúde, educação, 

informativos de utilidade pública entre outros, 

trabalhando em conjunto com o servidores público da 

comunicação, com visitas mensais. 

reformulaçãoo de novo layout do website exclusivo 

para a prefeitura fim de atender as exigências e 

padrões do ICE e MP, de acordo com as boas práticas 

de transparência, visando a implementação de 

serviços online para o contribuinte propagando novas 

abordagens para o governo digital com a seguintes 

descrições: Página inicial personalizada de acordo 

com as necessidades. Banner principal (Alterado via 

sistema administrativo). 

12 3.000,00 36,000,00 
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4.1 A proposta deverá ser redigida, preferencialmente, em 01 (uma) via, contendo os itens, quantidades, 

discriminação do produto, valor unitário e total, na conformidade do termo de referência, impressas em 

papel timbradas ou editoradas por computador, em língua portuguesa, redigida com clareza, sem 

emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, que inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões 

ao direito dos demais licitantes nem prejuízo para a Administração ou não impedirem a exata 

compreensão do seu conteúdo, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo 

representante legal da Proponente; 

4.2 Indicar a razão social da Proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), 

mencionando o Banco, números da Conta Corrente e da Agência no qual serão depositados os 

pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame; 

4.3 Prazo de validade da proposta que deverá ser de no mínimo 30 (trinta) dias a contar da data marcada 

para a abertura da sessão. Caso não haja data de validade da proposta, será este considerado. 

4.4 As especificações detalhadas do objeto proposto. 

5. JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

5.1 O critério de julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, 

estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, e ofertar o MENOR PREÇO MENSAL; 

5.1.1. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira 

classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito; 

6. DA RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO 

6.1 Homologada a licitação será(ão) emitida(s) Nota(s) e Empenho(s) e/ou contrato(s) à favor da(s) 

Adjudicatária(s) que, após entrega do material adjudicado deverá(ão) protocolizar perante a Prefeitura 

~ i 
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Municipal, Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), devidamente atestada(s), sendo concedido um prazo de 05 (cinco) 

dias para conferência e aprovação, contado da(s) sua(s) protocolização(ões), e será(ão) paga(s), 

diretamente na conta corrente da(s) Adjudicatária(s), no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da 

entrega do objeto.. 

6.2 A licitante vencedora será convocada, no prazo de 05 (dois) dias úteis, contados da convocação, para 

retirar a Nota de Empenho. 

7. DO PAGAMENTO 

7.1 A Prefeitura Municipal de PIUM efetuará os pagamentos mensalmente, até 30(trinta) dias do mês 

subseqüente à prestação dos serviços contados da data de entrada da nota fiscal/fatura na Diretoria de 

Compras. 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Órgão: 03 - Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002— Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 

Juridica; Cód.: 39; Fonte:1500.0000.000000. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

9.1. Efetuar o pagamento da(s) empresas vencedora(s) até 30 (trinta) dias corridos após apresentação 

da Nota Fiscal e o aceite do Servidor Responsável pelo Recebimento, dos serviços prestados. 

9.2. Rejeitar, no todo ou em parte, o material que a empresa vencedora entregar fora das especificações 

do Edital. 
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9.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada através 

da sua C.P.L. — Comissão Permanente de Licitação. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Se responsabilizar pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

resultantes da execução deste contrato; 

10.2 Efetuar a os serviços de acordo com a especificação e demais condições estipuladas no 

Edital; 

10.3 Dar plena garantia e qualidade dos serviços adquiridos, imputando-lhe os Onus decorrentes 

da cobertura dos prejuízos pela realização dos mesmos em desconformidade com o especificado 

no Edital. 

10.4 A CONTRATADA ficará obrigada a prestar os serviços objetos deste contrato no período de 

vigência do contrato. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E MULTAS 

• Conforme o Artigo 7° da Lei 10.520/2002. 
11.1. Se a Adjudicatária, dentro do prazo de validade de sua proposta, não retirar a Nota de Empenho ou 

não assinar o contrato no prazo fixado pela Administração ou recusar-se a entregar o objeto licitado ou 

deixar de entregar o objeto ou apresentar documentação falsa exigida para o certame ou ensejar o 

retardamento da execução do seu objeto ou não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal , garantido o direito prévio da ampla 

defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração e será descredenciada da C.P.L do 

município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no contrato ou 

instrumento equivalente e das demais cominações legais; 

11.2. O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10%(dez por cento) do valor 

do contrato; 
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11.3. As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a 

gravidade na infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar 

da intimação do ato; 

11.4. Advertência, que será aplicada sempre por escrito; 

11.5. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força 

maior ou caso fortuito; 

11.6.O atraso injustificado na entrega do objeto contratado, sujeitará a Adjudicatária à multa de 0,2% 

(dois décimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da contratação; 

11.7. Se o total da multa atingir um valor igual ou superior a 1 % (um por cento) da contratação, a 

Adjudicatária poderá ser declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública; 

12. ESTIMATIVA DE CUSTOS 

Conforme cotação e anexo. 

13. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

O valor estimado da contratação foi apurado em pesquisas de preços no mercado local. 

17. CONCLUSÃO 

A Prefeitura Municipal necessita desses serviços de Assessoria em Licitação para suprir as necessidades 

das suas Secretárias, proporcionando um melhor andamento em sua administração para a população 

deste município. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS 

LOCAL E DATA 

Ao Município de PIUM —TO. 

Comissão de Permanente de Licitação / CPL 

Objeto: Execução dos serviços de 

a 
1~ 
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Município de PIUM 

Ref.: Dispensa de Licitação n° XXX/XXXX 

no 

1"I IF\I I nid I)iscrirninação QUA.mê 
s 

\ Irmcnsal \1. "lotal 

OI srv 

Serviços de apoio técnico administrativos presencial em 

plataformas digitais e comunicação institucional para o 

atendimento da Lei de Acesso a Informação 12.527/2011 e 

Transparência 131/2009, Acompanhamento dos checklist MP, TCE 

e Ranking nacional de Transparência, junto ao Portal Instuitucional 

e Transparência, Hospedagem de Dados e-mails institucionais. 

Serviços executados no decorrer da contratação: Formação e 

Gerenciamento da Equipe de Conteúdo Escopo do projeto de 

comunicação (canais e ferramentas), Criação e Otimização dos 

Serviços através de tecnologias disponíveis. (Site, ESIC, Criação de 

Páginas ou Serviços para atendimento da População tais como 

Iluminação Pública, Fármácia Municipal ) , através de reuniões 

mensais na sede da contratante. A fim de atender as demandas da 

Lei de Acesso a Informação e Boas Práticas de Transparência 

aproximando a comunidade dos gestores, levando a informação de 

forma atrativa e comunicativa, esta proposta vem atender desde a 

secretaria de obras e planejamento, saúde, educação, informativos 

de utilidade pública entre outros, trabalhando em conjunto com o 

servidores público da comunicação, com visitas mensais. 

reformulaçãoo de novo layout do website exclusivo para a 

prefeitura fim de atender as exigências e padrões do TCE e MP, de 

acordo com as boas práticas de transparência, visando a 

implementação de serviços online para o contribuinte propagando 

novas abordagens para o governo digital com a seguintes 

descrições: Página inicial personalizada de acordo com as 

necessidades. Banner principal (Alterado via sistema 

administrativo). 

12 3.000,00 36,000,00 
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Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sa., a nossa proposta de preços relativa a Licitação em 

epígrafe. Declaramos que os preços para execução dos serviços será de R$ ( ) 

Na hipótese de ser adjudicado a esta firma o objeto licitado, o representante legal para 

Assinatura do Contrato ou qualquer outro documento será: 

NOME: ESTADO CIVIL: 

PROFISSÃO: CARTEIRA DE IDENTIDADE: 

CIC / MF N° CARGO: 

ENDEREÇO: 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA FIRMA 

CARIMBO 

FIRMA PROPONENTE 

ANEXO IV 
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Termo de Contrato celebrado entre o Município de PIUM e  , referente 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL 

EM PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL PARA O 

ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 12.527/2011 E TRANSPARÊNCIA 

131/2009, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e foro na cidade de Cristalândia, Estado do Tocantins, à 

Avenida , SM°, inscrita no CNPJ/MF sob n° , doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo gestor Sr. , brasileiro, inscrito sob o n°_, C.I. n° SSP/to, portador 

do C.P.F. n°  , residente e domiciliado nesta cidade, e  

com sede e foro na   , inscrita no CPF/C.N.P.J. 

sob o n° ,doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu Representante 

Legal,   , residente e domiciliado em /_, 

portador da Cédula de Identidade n°  , CPF n° , resolvem celebrar o presente 

CONTRATO, de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e suas alterações, elaborado de acordo com a minuta examinada pela 

ASSESSORIA JURIDICA, mediante as disposições expressas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO 

ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL EM PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO 

INSTITUCIONAL PARA O ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

12.527/2011 E TRANSPARÊNCIA 131/2009 

PARÁGRAFO ÚNICO — DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
As aquisições deste Contrato possuem suas especificações, quantidades e observações do Objeto dispensa Processo n° 004/2025 
parte integrante deste Contrato. 
CLÁUSULA SEGUNDA — Pela prestação dos serviços o Contratante pagará ao contratado o valor de R$ ( ), em 12 
parcelas de R$ ( ), citado na cláusula primeira. 
CLÁUSULA TERCEIRA - O licitante vencedor deverá obedecer às disposições estabelecidas para o serviço objeto deste 
processo licitatório; 
CLÁUSULA QUARTA — Das Penalidades: 
I - O Contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente instrumento ficará sujeita às penalidades 
previstas pela lei 14.133/2021; 
CLÁUSULA QUINTA - São requisitos necessários dos condutores da Contratada para prestarem os serviços deste instrumento, 
entre outros determinados pela legislação: 
CLÁUSULA SEXTA - Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos com a manutenção do equipamento, 
seguros obrigatórios, todas as despesas com a adequação do equipamento com as disposições legais, todos os encargos 
trabalhistas, todos os encargos sociais e todos os encargos previdenciários, isentando integralmente o contratante. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da realização do serviço objeto, 

onde serão efetuados pagamentos através de Ordem Bancária, mediante apresentação de Nota Fiscal com atesto de conformidade 

do fiscal dos serviços executados no período. 

A despesa com a prestação dos serviços objeto do presente Edital correrá pela seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 03 - Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002—Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 

Juridica; Cód.: 39; Fonte: 1500.0000.000000. 

CLÁUSULA OITAVA - O presente instrumento terá a seguinte vigência após a homologação até 12 meses, após o qual será 

rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, podendo, entretanto ser 

prorrogado por até 60 (sessenta) dias mediante terno aditivo a este instrumento. 

CLÁUSULA NONA - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito à contratada indenização de qualquer 
espécie quando: 
I - Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente o prazo dc 5 (cinco) dias para 
alegar o que entender de direito; 
II - A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do 
contratante; 
III — Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos da lei 14.133/2021 
IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato; 
V - No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos serviços, mediante lavratura de termo próprio ou conclusão 
dos serviços contratados ou por ocasião da conclusão destes, conforme objeto da licitação; 
CLÁUSULA DÉCIMA - O pagamento do ISSQN será descontado do valor pago pela prestação dos serviços. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — São responsáveis pela execução deste Contrato: Pelo CONTRATANTE o Sr 
  Pelo contratado o Sr. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente contrato está vinculado ao Edital n° /202_5. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Efetuar os pagamentos, no prazo de 30 (trinta) dias da data da entrada das notas fiscais/faturas no Protocolo da Prefeitura, 

apos as mesmas serem conferidas e atestadas pelo funcionário responsável pelo setor. 

Fica facultado à Prefeitura a antecipação de pagamentos de notas fiscais, mediante descontos previamente acordados. 

Servir-se dos equipamentos exclusivamente para os fins convencionados. 

Levar ao conhecimento do CONTRATANTE as turbações de terceiros. 

Fornecer o combustível necessário, do veículo destinado à realização do serviço objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — São obrigações do Contratado: 
a) O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços em perfeita harmonia e concordância com as normas adotadas pelo 

CONTRATANTE, com especial observância da lei vigente. 

b) Antes de iniciar as atividades, apregoar logomarca do Município, conforme especificação fornecida pelo 

CONTRATANTE. 
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e) Assumir as despesas de manutenção, operador, inclusive danos causados a terceiros e quaisquer outras despesas decorrentes 

da presente avença. 

d)Manter os equipamentos em perfeito estado de conservação, funcionamento e condições de uso, observando sempre a 

legislação vigente aplicável à espécie. 

e) executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do município; 
f) responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo; 
g) cumprir portarias e Resoluções do Município; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — Constituirão motivos para rescisão do contrato, independentemente da conclusão de seu 
prazo: 
a) manifesta deficiência do serviço; 
b) reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 
c) falta grave a juízo do município; 
d) abandono total ou parcial do serviço; 
e) falência ou insolvência; 
f) não der início às atividades no prazo previsto. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da comarca de Cristalândia — TO, como competente para solucionar 
eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a 
ser. 
E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito 
juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram conhecer todas as Cláusulas contratadas. 

PIUM-TO, aos de de 2025. 

Prefeito municipal 

Representante Legal da Contratada 

TESTAMUNHAS.• 1- 2-
CPF.' CPF 
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Serviços de apoio técnico administrativos presencial 

em plataformas digitais e comunicação institucional 

para o atendimento da Lei de Acesso a Informação 

12.527/2011 e Transparência 131/2009, 

Acompanhamento dos Checklist MP, ICE e Ranking 

nacional de Transparência, junto ao Portal 

Instuitucional e Transparência, Hospedagem de 

Dados e-mails institucionais. 

Serviços executados no decorrer da contratação: 

Formação e Gerenciamento da Equipe de Conteúdo 

Escopo do projeto de comunicação (canais e 

ferramentas), Criação e Otimização dos Serviços 

através de tecnologias disponíveis. (Site, ESIC, 

Criação de Páginas ou Serviços para atendimento da 

População tais como ( Iluminação Pública, Fármácia 

Municipal ) , através de reuniões mensais na sede da 

contratante. A fim de atender as demandas da Lei de 

Acesso a Informação e Boas Práticas de 

Transparência aproximando a comunidade dos 

gestores, levando a informação de forma atrativa e 

comunicativa, esta proposta vem atender desde a 

secretaria de obras e planejamento, saúde, educação, 

informativos de utilidade pública entre outros, 

trabalhando em conjunto com o servidores público da 

comunicação, com visitas mensais. 

reformulaçãoo de novo layout do website exclusivo 

para a prefeitura fim de arr,nder as exigências e 

padrões do TCE e MP, cie acordo corn as boas práticas 

de transparência, visando a implementação de 

serviços online para o contribuinte propagando novas 

abordagens para o governo digital corn a seguintes 

descrïções: Página iniciai personaiizacia de acordo 

com as necessidades. sariner principal (Alterado via 

sistema administrativo). 

12 3.000,00 36,000,00 
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4.1 A proposta deverá ser redigida, preferencialmente, em 01 (uma) via, contendo os itens, quantidades, 

discriminação do produto, valor unitário e total, na conformidade do termo de referência, impressas em 

papel timbradas ou editoradas por computador, em língua portuguesa, redigida com clareza, sem 

emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, que inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões 

ao direito dos demais licitantes nem prejuízo para a Administração ou não impedirem a exata 

compreensão do seu conteúdo, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo 

representante legal da Proponente; 

4.2 Indicar a razão social da Proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), 

mencionando o Banco, números da Conta Corrente e da Agência no qual serão depositados os 

pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame; 

4.3 Prazo de validade da proposta que deverá ser de no mínimo 30 (trinta) dias a contar da data marcada 

para a abertura da sessão. Caso não haja data de validade da proposta, será este considerado. 

4.4 As especificações detalhadas do objeto proposto. 

5. JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

5.1 O critério de julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, 

estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, e ofertar o MENOR PREÇO MENSAL; 

5.1.1. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira 

classificada; conforme definido neste Editai e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito; 

6. DA RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO 

6.1 Homologada a licitação será(ão) emitida(s) Nota(s) e Empenho(s) e/ou contrato(s) à favor da(s) 

Adjudicatária(s) que, após entrega do material adjudicado deverá(ão) protocolizar perante a Prefeitura 
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Municipal, Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), devidamente atestada(s), sendo concedido um prazo de 05 (cinco) 

dias para conferência e aprovação, contado da(s) sua(s) protocolização(ões), e será(ão) paga(s), 

diretamente na conta corrente da(s) Adjudicatária(s), no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da 

entrega do objeto.. 

6.2 A licitante vencedora será convocada, no prazo de 05 (dois) dias úteis, contados da convocação, para 

retirar a Nota de Empenho. 

7.OO PAGAMENTO 

7.1 A Prefeitura Municipal de PIUM efetuará os pagamentos mensalmente, até 30(trinta) dias do mês 

subseqüente à prestação dos serviços contados da data de entrada da nota fiscal/fatura na Diretoria de 

Compras. 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Órgão: 03 - Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002—Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 

Juridica; Cód.: 39; Fonte:1500.0000.000000. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

9.1. Efetuar o pagamento da(s) empresas vencedora(s) até 30 (trinta) dias corridos após apresentação 

da Nota Fiscal e o aceite do Servidor Responsável peio Recebimento, dos serviços prestados. 

9.2. Rejeitar, no todo ou em parte, o material que a empresa vencedora entregar fora das especificações 

do Edital. 
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9.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada através 

da sua C.P.L. — Comissão Permanente de Licitação. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Se responsabilizar pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

resultantes da execução deste contrato; 

10.2 Efetuar a os serviços de acordo com a especificação e demais condições estipuladas no 

Edital; 

10.3 Dar plena garantia e qualidade dos serviços adquiridos, imputando-lhe os ônus decorrentes 

da cobertura dos prejuízos pela realização dos mesmos em desconformidade com o especificado 

no Edital. 

10.4 A CONTRATADA ficará obrigada a prestar os serviços objetos deste contrato no período de 

vigência do contrato. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E MULTAS 

• Conforme o Artigo 7° da Lei 10.520/2002. 
11.1. Se a Adjudicatária, dentro do prazo de validade de sua proposta, não retirar a Nota de Empenho ou 

não assinar o contrato no prazo fixado pela Administração ou recusar-se a entregar o objeto licitado ou 

deixar de entregar o objeto ou apresentar documentação falsa exigida para o certame ou ensejar o 

retardamento da execução do seu objeto ou não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla 

defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração e será descredenciada da C.P.L do 

município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no contrato ou 

instrumento equivalente e das demais cominações legais; 

11.2. O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10%(dez por cento) do valor 

do contrato; 

~ 
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11.3. As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a 

gravidade na infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar 

da intimação do ato; 

11.4. Advertência, que será aplicada sempre por escrito; 

11.5. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força 

maior ou caso fortuito; 

11.6.O atraso injustificado na entrega do objeto contratado, sujeitará a Adjudicatária à multa de 0,2% 

(dois décimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da contratação; 

11.7. Se o total da multa atingir um valor igual ou superior a 1 % (um por cento) da contratação, a 

Adjudicatária poderá ser declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública; 

12. ESTIMATIVA DE CUSTOS 

Conforme cotação e anexo. 

13. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

O valor estimado da contratação foi apurado em pesquisas de preços no mercado local. 

17. CONCLUSÃO 

A Prefeitura Municipal necessita desses serviços de Assessoria em Licitação para suprir as necessidades 

das suas Secretárias, proporcionando um melhor andamento em sua administração para a população 

deste município. 
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LOCAL E DATA 

Ao Município de PIUM —TO. 

Comissão de Permanente de Licitação / CPL 

Objeto: Execução dos serviços de   no 

Município de PIUM 

Ref.: Dispensa de Licitação n° XXX/XXXX 
ITE\l Unid 1)iscriminação QUA.mê 

s 
Vlrmensal V. Total 

01 srv 

Serviços de apoio técnico administrativos presencial em 

plataformas digitais e comunicação institucional para o 

atendimento da Lei de Acesso a Informação 12.527/2011 e 

Transparência 131/2009, Acompanhamento dos checklist MP, TCE 

e Ranking nacional de Transparência, junto ao Portal Instuitucional 

e Transparência, Hospedagem de Dados e-maus institucionais. 

Serviços executados no decorrer da contratação: Formação e 

Gerenciamento da Equipe de Conteúdo Escopo do projeto de 

comunicação (canais e ferramentas), criação e Otimização dos 

Serviços através de tecnologias disponíveis. (Site, ESIc, criação de 

Páginas ou Serviços para atendimento da População tais como 

Iluminação Pública, Fármácia Municipal ) , através de reuniões 

mensais na sede da contratante. A fim de atender as demandas da 

Lei de Acesso a Informação e Boas Práticas de Transparência 

aproximando a comunidade dos gestores, levando a informação de 

forma atrativa e comunicativa, esta proposta vem atender desde a 

secretaria de obras e planejamento, saúde, educação, informativos 

de utilidade pública entre outros, trabalhando em conjunto com o 

servidores público da comunicação, com visitas mensais. 

reformulaçãoo de novo layout do website exclusivo para a 

prefeitura fim de atender as exigências e padrões do TCE e MP, de 

acordo com as boas práticas de transparência, visando a 

implementação de serviços online para o contribuinte propagando 

novas abordagens para o governo digital com a seguintes 

descrições: Página inicial personalizada de acordo com as 

necessidades. Banner principal (Alterado via sistema 

administrativo). 

12 3.000,00 36,000,00 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

• + • 

'V 
GOVERNO DE 

PluM 
:ton: ioatna:t 

Povo t'wir. Unho quc r4º~mI 

Prezado Senhores: 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sa., a nossa proposta de preços relativa a Licitação em 

epígrafe. Declaramos que os preços para execução dos serviços será de R$ ( ) 

Na hipótese de ser adjudicado a esta firma o objeto licitado, o representante legal para 

Assinatura do Contrato ou qualquer outro documento será: 

NOME: ESTADO CIVIL: 

PROFISSÃO: CARTEIRA DE IDENTIDADE: 

CIC / MF N° CARGO: 

ENDEREÇO: 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA FIRMA 

CARIMBO 

FIRMA PROPONENTE 

ANEXO IV 
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Termo de Contrato celebrado entre o Município de PIUM e  , referente 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL 

EM PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL PARA O 

ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 12.527/2011 E TRANSPARÊNCIA 

131/2009, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e foro na cidade de Cristalândia, Estado do Tocantins, à 

Avenida , S/N°, inscrita no CNPJ/MF sob n° , doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo gestor Sr. , brasileiro, inscrito sob o n° , C.I. n° SSP/to, portador 

do C.P.F. n°  , residente e domiciliado nesta cidade, e 

com sede e foro na inscrita no CPF/C.N.P.J. 

sob o n° ,doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu Representante 

Legal,   , residente e domiciliado em / , 

portador da Cédula de Identidade n°  , CPF n° , resolvem celebrar o presente 

CONTRATO, de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e suas alterações, elaborado de acordo com a minuta examinada pela 

ASSESSORIA JURIDICA, mediante as disposições expressas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

O presente contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO 

ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL EM PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO 

INSTITUCIONAL PARA O ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

12.527/2011 E TRANSPARÊNCIA 131/2009 

PARÁGRAFO ÚNICO - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
As aquisições deste Contrato possuem suas especificações, quantidades e observações do Objeto dispensa Processo n° 004/2025 
parte integrante deste Contrato. 
CLAUSULA SEGUNDA — Pela prestação dos serviços o Contratante pagará ao contratado o valor de R$ ( ), em 12 
parcelas de R$ ( ), citado na cláusula primeira. 
CLAUSULA TERCEIRA - O licitante vencedor deverá obedecer às disposições estabelecidas para o serviço objeto deste 
processo licitatório; 
CLAUSULA QUARTA — Das Penalidades: 
I - O Contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente instrumento ficará sujeita às penalidades 
previstas pela lei 14.133/2021; 
CLAUSULA QUINTA - São requisitos necessários dos condutores da Contratada para prestarem os serviços deste instrumento, 
entre outros determinados pela legislação: 
CLAUSULA SEXTA - Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos com a manutenção do equipamento, 
seguros obrigatórios, todas as despesas com a adequação do equipamento com as disposições legais, todos os encargos 
trabalhistas, todos os encargos sociais e todos os encargos previdenciários, isentando integralmente o contratante. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da realização do serviço objeto, 

onde serão efetuados pagamentos através de Ordem Bancária, mediante apresentação de Nota Fiscal com atesto de conformidade 

do fiscal dos serviços executados no período. 

A despesa com a prestação dos serviços objeto do presente Edital correrá pela seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 03 — Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002—Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 

Juridica; Cód.: 39; Fonte:1500.0000.000000. 

CLÁUSULA OITAVA - O presente instrumento terá a seguinte vigência após a homologação até 12 meses, após o qual será 

rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, podendo, entretanto ser 

prorrogado por até 60 (sessenta) dias mediante termo aditivo a este instrumento. 

CLÁUSULA NONA - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito à contratada indenização de qualquer 
espécie quando: 
I - Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente o prazo de 5 (cinco) dias para 
alegar o que entender de direito; 
II - A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do 
contratante; 
III — Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos da lei 14.133/2021 
IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato; 
V - No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos serviços, mediante lavratura de termo próprio ou conclusão 
dos serviços contratados ou por ocasião da conclusão destes, conforme objeto da licitação; 
CLÁUSULA DÉCIMA - O pagamento do ISSQN será descontado do valor pago pela prestação dos serviços. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — São responsáveis pela execução deste Contrato: Pelo CONTRATANTE o Sr 
  Pelo contratado o Sr. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente contrato está vinculado ao Edital n° /2025. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA— DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Efetuar os pagamentos, no prazo de 30 (trinta) dias da data da entrada das notas fiscais/faturas no Protocolo da Prefeitura, 

apos as mesmas serem conferidas e atestadas pelo funcionário responsável pelo setor. 

Fica facultado à Prefeitura a antecipação de pagamentos de notas fiscais, mediante descontos previamente acordados. 

Servir-se dos equipamentos exclusivamente para os fins convencionados. 

Levar ao conhecimento do CONTRATANTE as turbações de terceiros. 

Fornecer o combustível necessário, do veículo destinado à realização do serviço objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — São obrigações do Contratado: 
a) O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços em perfeita harmonia e concordância com as normas adotadas pelo 

CONTRATANTE, com especial observância da lei vigente. 

b) Antes de iniciar as atividades, apregoar logomarca do Município, conforme especificação fornecida pelo 

CONTRATANTE. 
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c) Assumir as despesas de manutenção, operador, inclusive danos causados a terceiros e quaisquer outras despesas decorrentes 

da presente avença. 

d)Manter os equipamentos em perfeito estado de conservação, funcionamento e condições de uso, observando sempre a 

legislação vigente aplicável à espécie. 

e) executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do município; 
f) responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo; 
g) cumprir portarias e Resoluções do Município; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — Constituirão motivos para rescisão do contrato, independentemente da conclusão de seu 
prazo: 
a) manifesta deficiência do serviço; 
b) reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 
c) falta grave a juízo do município; 
d) abandono total ou parcial do serviço; 
e) falência ou insolvência; 
O não der início às atividades no prazo previsto. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da comarca de Cristalândia — TO, como competente para solucionar 
eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a 
ser. 
E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito 
juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram conhecer todas as Cláusulas contratadas. 

PIUM-TO, aos de de 2025. 

Prefeito municipal 

Representante Legal da Contratada 

TESTAMUNHAS: 1- 2-
CPF: CPF 
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setor de contratação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia 20 de Janeiro 2025, as 
17:00hs, atreves do e-mail: cplpiumto2021@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 
14133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE 
PROPOSTA DE PREÇOS 

O MUNICIPIO DE PIUM - TO, torna público a presente 
republicação devido a publicação anterior ter saído com 
endereço de e-mail incorreto, e que a comissão só 
aceitara novas propostas, que as empresas que já 
mandaram a documentação via e-mail não poderá mais 
mandar proposta. 

ROCESSO Nº 005/2025 OBJETO: visando 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO 
ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL EM PLATAFORMAS 
DIGITAIS E COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL PARA O 
ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 
12.527/2011 E TRANSPARÊNCIA 131/2009 

As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao 
setor de contratação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia 20 de Janeiro 2025, as 
17:00hs, atreves do e-mail: cplpiumto2021@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 
14133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE 
PROPOSTA DE PREÇOS 

O MUNICIPIO DE PIUM - TO, torna público a presente 
republicação devido a publicação anterior ter saído com 
endereço de e-mail incorreto, e que a comissão só 
aceitara novas propostas, que as empresas que já 
mandaram a documentação via e-mail não poderá mais 
mandar proposta. 

PROCESSO Nº 007/2025 OBJETO: VISANDO LOCAÇÃO 
DE HORAS MAQUINAS PARA MUNICÍPIO DE PIUM 

As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao 
setor de contratação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia 20 de Janeiro 2025, as 
17:00hs, atreves do e-mail: cp1piumto2021@gmai1.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 

14133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede -dá, , 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

O FUNDO DE SAÚDE DE PIUM - TO, torna público que 
fará realizar na sala de reunião Do Departamento de 
Compras e Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal de 
PIUM - TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS DE 
EVENTUAIS INTERESSADOS. 

PROCESSO Nº 006/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
REFEIÇÃO TIPO SELF SERVICE NA CIDADE DE 
PALMAS - TO. 

As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao 
setor de licitação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia 21 de Janeiro 2025, as 
17:00hs, atreves do e-mail: cplpiumto2021@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 
14133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 

AVISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

O FUNDO DE SAÚDE DE PIUM - TO, torna público que 
fará realizar na sala de reunião Do Departamento de 
Compras e Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal de 
PIUM - TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS DE 
EVENTUAIS INTERESSADOS. 

PROCESSO Nº 009/2025 OBJETO: LOCAÇÃO DE 
SISTEMA DE PONTO ELETRÔNICO COM CAPACIDADE 
PARA ATE 200 FUNCIONÁRIOS, PARA SECRETARIA DE 
SAÚDE, UNIDADES DE SAÚDE E HOSPITAL DE 
PEQUENO PORTE DO MUNICÍPIO DE PIUM. 

As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao 
setor de licitação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia 21 de Janeiro 2025, as 
17:00hs, atreves do e-mail: cplpiumto2021@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 
14133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 

Assinado de forma digital por FERNANDO BELARMINO DA SILVA:01186545194 em 15/01/2025 23:21 
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►►VALE SOLUÇÕES #~  
EM GESTÃO 

A/C PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

Ao Município de PIUM TO. 

Comissão de Permanente de Licitação / 

CPL Objeto: Execução dos serviços de VISANDO CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVOS 

PRESENCIAL EM PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL PARA O ATENDIMENTO DA LEI DE 

ACESSO A INFORMAÇÃO 12.527/2011 E TRANSPARÊNCIA 131/2009. 

no Município de PIUM Ref.: Dispensa de Licitação nº 5/2025 

PROPOSTA COMERCIAL 

OBJETO PARCELAS VALOR 

MENSAL 

VALOR TOTAL 

Serviços de apoio técnico administrativos presencial em 
plataformas digitais e comunicação institucional para o 
atendimento da Lei de Acesso a Informação 12.527/2011 e 
Transparência 131/2009, Acompanhamento dos Checklist MP, 
TCE e Ranking nacional de Transparência, junto ao Portal 
Institucional e Transparência, Hospedagem de Dados e-mails 
institucionais. 
Serviços executados no decorrer da contratação: Formação e 
Gerenciamento da Equipe de Conteúdo Escopo do projeto de 
comunicação (canais e ferramentas), Criação e Otimização dos 
Serviços através de tecnologias disponíveis. (Site, ESIC, Criação de 
Páginas ou Serviços para atendimento da População tais como 
Iluminação Pública, Farmácia Municipal ) , através de reuniões 
mensais na sede da contratante. 
A fim de atender as demandas da Lei de Acesso a Informação e 
Boas Práticas de Transparência aproximando a comunidade dos 
gestores, levando a informação de forma atrativa e comunicativa, 
esta proposta vem atender desde a secretaria de obras e 
planejamento, saúde, educação, informativos de utilidade pública 
entre outros, trabalhando em conjunto com o servidores públicos 
da comunicação, com visitas mensais. 
Desenvolvimento de novo layout do website exclusivo para a 
prefeitura de Cerro Azul, a fim de atender as exigências e padrões 
do TCE e MP, de acordo com as boas práticas de transparência, 
visando a implementação de serviços online para o contribuinte 
propagando novas abordagens para o governo digital com a 
seguintes descrições: Página inicial personalizada de acordo com 
as necessidades. Banner principal (Alterado via sistema 
administrativo). 
Banners Parceiros e Links (Alterado via sistema administrativo). 
Destaque para notícias e fotos. 
- Seção de Comunicação: Cadastro de Notícias do município 
através do sistema administrativo pelo órgão responsável. 
Cadastro de vídeos (Youtube e Vimeo). 
Envio de novidades e notícias por e-mail para os cidadãos 
cadastrados no site. 
- Seção com os dados da cidade: Dados Gerais, Geografia, História 
da Cidade, Infraestrutura, Galeria de Prefeitos, Símbolos, 
Localização e Fotos. Os dados mencionados descrevem as 
principais informações e estatísticas das cidades e são atualizados 
pela equipe de Sistemas sempre que solicitado. 
- Seção Prefeitura: Gabinete do Prefeito, Secretarias, 
Departamento e conselhos. Os dados mencionados descrevem os 
setores administrativos da cidade, a descrição de cada um, quem 

12 R$ 2.300,00 R$ 27.600,00 
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► EM GESTAO 

são os responsáveis e como entrar em contato e são atualizados 
pela equipe de Sistemas sempre que solicitado. , 
- Seção Serviços (Podem ser oferecidos pelo sistema ou integrados
com o Portal da Transparência atual, criação de serviços 
eletrônicos através do Site): 
Concursos Públicos: Descrição dos concursos ocorridos e que 
ainda irão ocorrer na prefeitura, com as informações necessárias 
para as inscrições e na obtenção dos resultados. Ferramenta de 
inscrição para o concurso disponível no site. 
Contas Públicas: 
Telefones Úteis: com os telefones dos principais órgãos da cidade. 
Integração do conteúdo do site com redes sociais (Facebook e 
Twitter) 
Integração com Portal da Transparência (Link no site). Cadastro de 
usuários com níveis de acesso. 
Log de registro de acessos e atualizações do site. 
Hospedagem de website, e-mail e FTP pelo período de 12 meses: 
Fornecimento de 200GB de espaço em disco hospedado em 
servidor nacional com segurança e certificação internacional TIER 
Ill e SSL. 
Manutenção e Suporte presencial, para website, e-mail e ftp 
24horas / 7 dias na semana / 365 dias no ano pelo período de 12 
meses. 
TREINAMENTO: 
Treinamento Presencial na sede da CONTRATADA 8 horas. 
Manutenção, Suporte e 
através de telefone, help desk em até 24 horas, e / ou 
presencialmente. 
DIÁRIO OFICIAL 
Migração de dados Criação, hospedagem, suporte e manutenção 
Diário Oficial Eletrônico com Assinatura Digital Al, Hospedado em 
Domínio: https://www.diario.pium.to.gov.br Sistema e Hotsite 
para o Diário Oficial Municipal contendo as seguintes 
funcionalidades. Gestão de Matéria; Publicação de matérias em 
modo texto podendo inserir imagens ao conteúdo; Publicação de 
matérias através de origem em PDF; Controle de aprovação ou 
reprovação de matérias; Diagramação da ordem de matérias por 
recursos dragdrop (arrastar e soltar); Formatação da edição em 
modo texto: opções de fontes, largura do espaçamento entre 
colunas, margens; Personalização do cabeçalho; Marca d'agua do 
brasão (habilita/desabilita); Sumário; Publicação por unidades ou 
órgãos; Controle de hierarquia de usuário: Controle de usuário 
somente para postar matéria, controle de usuário 
Editor/publicador/aprova/reprova; Sumário; Publicação por 
unidades ou órgãos; Controle de hierarquía de usuário: Controle 
de usuário somente para postar matéria, controle de usuário 
Editor/publicador/aprova/reprova; Validação da edição através de 
ORCode; Visualização em modo rascunho da prévia da edição; 
Gestão de Edições; Indexação e pesquisa de conteúdo; Assinatura 
digital eletrônica automática com certificados ICP- Brasil 
integrado. 

SOLUÇÃO DE ATENDIMENTO DIGITAL 
O chatbot deverá atender aos seguintes requisitos: 

• Integração Automática: Alimentação 
automática com informações do site e do Portal da Transparência 
da prefeitura. 

• Base de Perguntas Frequentes Dinâmica: 
Atualização contínua com base nas interações, seguindo as 
diretrizes do Manual da Atricon. 

5, Centro 
 .'.Mandaguaçu 
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• Atendimento Híbrido: Possibilidade de 
direcionamento para atendimento humano via telefone, quando 
necessário. 

• Acessibilidade: Compatibilidade com 
dispositivos móveis e desktop, disponível 24 horas por dia. 

• Segurança: Armazenamento de dados em 
servidores nacionais com certificação Tier IIl. 

• Personalização: Configuração de acordo com a 
identidade visual da prefeitura e com opções de serviços 
específicos. 

• Relatórios de Uso: Geração de relatórios 
mensais para acompanhamento de demandas e melhoria 
contínua do atendimento. 

l 

VALOR TOTAL: R$ 27.600,00 (vinte sete mil e trezentos reais); 

Validade da Proposta: 60 dias; 
Prazo de Entrega: 30 dias após a entrega dos arquivos de backup; 

METRE LEINE COLAUTO DE OLIVEIIRA- ESTADO CIVIL CASADA 

EMPRESÁRIA - RG 8601.352-5 SÓCIA ADMINISTRADORA 

RUA PRESIDENTE VARGAS 375, CENTRO MANDAGUAÇU - PR 

VALE SOLUÇÕES EM GESTAO 
11.175.340/0001-70 
13 de Janeiro de 2025 

Documento assinado digitalmente 

METRE LE3NE COLAUTO DE OL1W RA 
Data. 12/01/2025 21.22;400388 
Verftíqueemhttps:J/ dar.ìti.gav.hr 

mgestoo.com,br 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 034757202-01 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 11.175.340/0001-70 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 25/01/2025 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1 
Emitido via Internet Pública (27/09/2024 10:39:31) 



Esta nota fiscal não foi assinada digitalmente. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DA FAZENDA 

y "NOTA FISCAL CIDADÃ" r 

Número do RPS i[~7um~~96tá e ro •~ til + ~ 

Data da emissão da nota 

03/01/2025 08:39:0 

Data do fato geradórf~r~ 

037017 2525 0 

Código de verificação 

CWB1 IC2FL 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Nome fantasia: 

Nome/Razão social: VALE SOLUCOES EM GESTAO LTDA inscrição estadual: 
CPF/CNPJ:11.175.340/0001-70 inscrição municipal: Telefone: (41) 98886-4736 
Endereço: R BERNARDINO BOGO Número: 110 Bairro: CENTRO CEP: 87160-000 
Complemento: SALA 02 Celular: (41) 8886-4736 
Município: Mandaguaçu UF: PR 
E-mail: valesolucoesemgestao@gmail.com Site: 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome fantasia: PREFEITURA MUNICIPAL DOUTOR ULYSSES 
Nome/Razão social: PREFEITURA MUNICIPAL DOUTOR ULYSSES 

~F/CNPJ: 95.422.911/0001-13 Inscrição municipal: Inscrição estadual: 
Endereço: Rua Olivio Gabriel de Oliveira Número: 10 Bairro: Centro CEP: 83590-000 
Complemento: 

Município: Doutor Ulysses UF: PR 
E-mail: Telefone: Celular: 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Valor unitário Otd Valor do serviço Base de calculo (%) ISS 
SERVICOS TÉCNICOS DE APOIO ADMINISTRATIVO EM PLATAFORMA 2,000,0000 1,0000 2.000,0000 x = DIGITAL PARA ATENDIMENTO A LEI DE ACESSO A INFORMAÇAO E 
TRAN SPARE NCIA 
REFNOVEMBRO/DEZEMBRO 
Agenda 4340 
Conta 233.101-2 
Banco Sicoob Metropolitano 756 H ESTA EMPRESA ESTA ENQUADRADA NO SIMPLES NACIONAL

Forma de Pagamento 

Parcela Vencimento Tipo Valor (R$) Parcela Vencimento Tipo Valor (R$) Parcela Vencimento Tipo Valor (RS) 

1 A vista 2.000,00 

y RETENÇÕES FEDERAIS 

J PlS/PASEP 

R$ 0,00 

COFINS 

R$ 0,00 

INSS 

RS 0,00 

IR 

RS 0,00 

CSLL 

R$ 0,00 

Outras retenções 

RS 0,00 

Valor bruto = R$ 2.000,00 Valor liquido = R$ 2.000,00 Crédito tributário = R$ 6,00 

Códigos dos serviços: 

17.02- Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e 
infra-estrutura administrativa e congêneres. 

CNAE: 
8211-3/00 - Serviços combinados do escritório e apoio administrativo 

Desc. condicionado(R$) 

0,00 

Desc. incondicionado(R$) 

0,00 

Deduções(RS) 

0,00 

Base de cálculo(RS) Valor ISS(R$) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DA FAZENDA 

"NOTA FISCAL CIDADÃ" 

Número do RPS Número da nota 

1845 

Data da emissão da nota C9 , 

03/01/2025 08:39:02 

Data do fato gerador 

03/01/2025 08:39:02 

Código de verificação 

CWB1IC2FL 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 

Nome fantasia: 

Nome/Razão social:VALE SOLUCOES EM GESTAO LTDA Inscrição estadual: 

CPF/CNPJ:11.175.340/0001-70 Inscrição municipal: Telefone: (41) 98886-4736 
Endereço: R BERNARDINO BOGO Número: 110 Bairro: CENTRO CEP: 87160-000 

Complemento: SALA 02 Celular: (41) 8886-4736 
Município: Mandaguaçu UF: PR 

E-mail: valesolucoesemgestao@gmail.com Site: 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome fantasia: PREFEITURA MUNICIPAL DOUTOR ULYSSES 

Nome/Razão social: PREFEITURA MUNICIPAL DOUTOR ULYSSES 

º'F/CNPJ: 95.422.911/0001-13 Inscrição municipal: Inscrição estadual: 

Endereço: Rua Olivio Gabriel de Oliveira Número: 10 Bairro: Centro CEP: 83590-000 

Complemento: 

Município: Doutor Ulysses UF: PR 

E-mail: Telefone: Celular: 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Natureza da operação: Tributação no município 
Situação tributária do ISSQN: Normal 
Local da prestação do serviço: Mandaguaçu

Esta NFS-e foi emitida com respaldo na lei 1775/2012.
Prestador de serviços optante pelo Simples Nacional. 
O crédito gerado estará disponível somente após o recolhimento do Simples Nacional. 
Situação desta NFS-e: Normal 
Prestador de Serviço com enquadramento fixo do ISS. 
Documento emitido por ME ou EPP optante pelo simples Nacional. 

Valor aproximado do tributo federal - R$ 269,00 (13,45%), estadual - R$ 0,00 (0,00%), municipal - R$ 95,20 (4,76%) , com base na Lei 
12.741/2012 e no Decreto 8.264/2014 - Fonte: IBPT 

Verificar 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

~ 
5 

~ ~Iv~ ~^ 1 UV 

Nome: VALE SOLUCOES EM GESTAO LIDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 11.175.340/0001-70 
Certidão n o : 50996062/2024 

Expedição: 22/07/2024, às 15:24:03 

Validade: 18/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que VALE SOLUCOES EM GESTAO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 11.175.340/0001-70, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordòs firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

,..n,i,:@ ..._... .i`._.:u: 



31/12/2024, 22:24 Consulta Regularidade do Empregador 
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CAIXA ECONC3MsCA FEL3ERAL. 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 11.175.340/0001-70 

Razão 
VALE SOLUCOES EM GESTAO LTDA Social: 

Endereço: PC REGENTE FEIJO 78 SALA 203 / ZONA 03 / MARINGA / PR / 87050-230 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:22/12/2024 a 20/01/2025 

Certificação Número: 2024122202211598932130 

Informação obtida em 31/12/2024 22:24:30 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consu Ita-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador. js~ 1/I 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: VALE SOLUCOES EM GESTAO LTDA 
C N PJ : 11175.340/0001-70 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:33:51 do dia 03/10/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/04/2025. 
Código de controle da certidão: 39DA.619D.4DOF.FCD5 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Paraná 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Fts (o~.J 

Nome / Razão Social  

Data: 31/12/2024 22h29min 

Número Validade 

r 5551 r0/01(202] 

f 

VALE SOLUCOES EM GESTAO LTDA CNPJ: 11175340000170 

Aviso  

Sem débitos pendentes até a presente data. 

Comprovação Junto à   Finalidade  

  Mensagem  

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição 
abaixo caracterizada. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.(impostos,taxas,contribuição de 
melhoria e divida ativa dos cadastros mobiliário e imobiliário) 

  Código de Controle  

CW2Y1 P9EDUJLZ151 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 

Mandaguaçu (PR), 31 de Dezembro de 2024 

Rua Berbardino Bogo, 175 -Centro 
Mandaguaçu (PR) - CEP: 87160000 - Fone4432458400 

 I 
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Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
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.. ; REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERODEINSCRIÇÃO 

11.175.34010001-70 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA9/2009
DEABERTURA 

25/0 

NOME EMPRESARIAL 

VALE SOLU COES EM GESTAO LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
VALE SOLU COES EM GESTAO 

PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente 
73.19-0-03 - Marketing direto 
74.90-1-04 -Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R BERNARDINO BOGO 
NÚMERO 

110 
COMPLEMENTO 

SALA 02 

CEP 

87.160-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

MANDAGUACU 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
WEB@VALESOLUCOESEMGESTAO.COM.BR 

TELEFONE 

(41) 8886-4736 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

25/09/2009 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 27/09/2024 às 10:36:07 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

aboutblan~ 
1/1 



VALE SOLUÇÕES EM GESTÃO LTDA 
CN PJ : 11.175.340/0001-70 
NIRE: 41206593876 
OITAVA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

Página 1 de 8 

MEIRE LEINE COLAUTO DE OLIVEIRA, brasileira, casada sob o regime 
comunhão parcial de bens, nascida aos 08/09/1987, empresária, 
portadora da Cédula de Identidade Civil/RG nº 8.601.352-5 SSP/PR e 

inscrita no CPF/MF sob o nº 010.202.539-83, residente e domiciliada 
na Rua João XXIII, 244, Vila Alto da Glória, CEP 87160-000, na cidade de 
Mandaguaçu — PR; SERGIO BENEDITO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado 
sob regime comunhão parcial de bens, nascido aos 20/06/1981, 

empresário, portador da Cédula de Identidade Civil/RG nº 8.239.910-0 
SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 007.554.759-76, residente e 

domiciliado na Rua João XXIII, 244, Vila Alto da Glória, CEP 87160-000, 

na cidade de Mandaguaçu — PR; FILIPE COLAUTO, brasileiro, solteiro, 
maior, nascido aos 27/06/1992, empresário, portador da Cédula de 

Identidade Civil/RG nº 992.300 SSP/TO e inscrito no CPF/MF sob o nº 

029.278.681-66, residente e domiciliado na Rua Nestor Volpato, 439, 
Jardim Santa Rosa, CEP 87160-000, na cidade de Mandaguaçu — PR; 

únicos sócios componentes da sociedade empresarial limitada, que 

gira sob o nome comercial de "VALE SOLUÇÕES EM GESTÃO LTDA", 

com sede e foro na Rua João XXIII, 244, Vila Alto da Glória, CEP 87160-

000, na cidade de Mandaguaçu - PR, com Contrato Social devidamente 

registrado na Junta Comercial do Paraná, sob o NIRE 41206593876, 

com despacho de sessão em 25 de setembro de 2009, devidamente 

inscrita no CNPJ sob o nº 11.175.340/0001-70, resolvem por este 

instrumento particular de alteração, alterar o seu Contrato Social 

regidas pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O endereço da sociedade empresária passa a ser Rua Bernardino 

Bogo, 110, Sala 02, Centro, CEP 87160-000, na cidade de Mandaguaçu - PR; 

CLAUSULA SEGUNDA - 0 sócio SERGIO BENEDITO DE OLIVEIRA, acima qualificado, que 

possui na sociedade R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais) divididos em 40.000 (Quarenta mil) 

quotas de R$ 1,00 (Um real) cada uma, totalmente integralizados, retira-se da sociedade 

vendendo onerosamente R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais) divididos em 40.000 (Quarenta 

mil) quotas de R$ 1,00 (Um real) cada uma, à sócia remanescente MEIRE LEINE COLAUTO DE 

OLIVEIRA, acima qualificada; 



VALE SOLUÇÕES EM GESTÃO LIDA 
CN PJ : 11.175.340/0001-70 

NIRE: 41206593876 
OITAVA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 
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Parágrafo Único: Os valores acima transacionados foram pagos neste ato em moeda 

corrente do país; 

CLÁUSULA TERCEIRA — O sócio retirante dá aos sócios remanescentes, plena, geral e rasa 
quitação da cessão de quotas ora efetuadas, declarando estes conhecerem a situação 
econômico-financeira e fiscal da sociedade, ficando sub-rogados nos direitos e obrigações e 
atos praticados desde a sua fundação, decorrentes do presente instrumento; 

CLÁUSULA QUARTA - O capital social no valor de R$ 100.000,00 (Cem mil reais), divididos 

100.000 (Cem mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real) cada uma, totalmente integralizadas 
em moeda corrente do país, fica assim distribuídos entre os sócios: 

Sócios N.º Quotas Capital — R$ 
Meire Leine Colauto de Oliveira 80.000 80.000,00 80,00 
Filipe Colauto 20.000 20.000,00 20,00 
TOTAL 100.000 100.000,00 100,00 

CLÁUSULA QUINTA — A administração da sociedade cabe a MEIRE LEINE COLAUTO DE 

OLIVEIRA e FILIPE COLAUTO com os poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios 

da sociedade representá-la ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente, perante 

órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como 

praticar todos os demais atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos 

interesses e direitos da sociedade, autorizados o uso do nome empresarial isoladamente. 

Parágrafo Primeiro - É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas 

ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 

terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro 

sócio. 

Parágrafo Segundo - Faculta-se aos administradores, atuando isoladamente, 

constituir, em nome da sociedade, procuradores para período determinado, devendo o 

instrumento de mandato especificar os atos e operações a serem praticados. 



VALE SOLUÇÕES EM GESTÃO LIDA 
CN PJ : 11.175.340/0001-70 
NIRE: 41206593876 
OITAVA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 
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CLÁUSULA SEXTA — Os administradores declaram sob as penas da lei, de que não estão 

impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 

peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema 

financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, fé pública, ou a propriedade 

CLÁUSULA SÉTIMA — Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não 

colidirem com as disposições do presente instrumento e à vista da modificação ora ajustada, 

consolida-se o Contrato Social conforme redação abaixo: 

VALE SOLUÇÕES EM GESTÃO LIDA 
C N PJ : 11.175.340/0001-70 

NIRE: 41206593876 

METRE LEINE COLAUTO DE OLIVEIRA, brasileira, casada sob o regime 

comunhão parcial de bens, nascida aos 08/09/1987, empresária, 

portadora da Cédula de Identidade Civil/RG nº 8.601.352-5 SSP/PR e 

inscrita no CPF/MF sob o nº 010.202.539-83, residente e domiciliada 

na Rua João XXIII, 244, Vila Alto da Glória, CEP 87160-000, na cidade de 

Mandaguaçu — PR; e FILIPE COLAUTO, brasileiro, solteiro, maior, 

nascido aos 27/06/1992, empresário, portador da Cédula de 

Identidade Civil/RG nº 992.300 SSP/TO e inscrito no CPF/MF sob o nº 

029.278.681-66, residente e domiciliado na Rua Nestor Volpato, 439, 

Jardim Santa Rosa, CEP 87160-000, na cidade de Mandaguaçu — PR; 

únicos sócios componentes da sociedade empresarial limitada, que 

gira sob o nome comercial de "VALE SOLUÇÕES EM GESTÃO LTDA", 

com sede e foro na Rua Bernardino Bogo, 110, Sala 02, Centro, CEP 

87160-000, na cidade de Mandaguaçu - PR, com Contrato Social 

devidamente registrado na Junta Comercial do Paraná, sob o NIRE 

41206593876, com despacho de sessão em 25 de setembro de 2009, 
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devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 11.175.340/0001-70, resolvem 
por este instrumento particular de alteração, consolidar o seu Contrato 

Social regidas pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — A sociedade gira sob o nome empresarial de VALE SOLUÇÕES EM 

GESTÃO LTDA; 

CLÁUSULA SEGUNDA — A sociedade tem a sua sede e foro Rua Bernardino Bogo, 110, Sala 

02, Centro, CEP 87160-000, na cidade de Mandaguaçu - PR; 

CLÁUSULA TERCEIRA — A sociedade tem por objetivo a exploração do ramo de 

"Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizável e não-

customizáveis; cursos de aprendizagem e treinamento gerencial e a distância; tratamento 

de dados; provedores de serviços de hospedagem na internet; marketing de propaganda 

política; marketing direto; serviços de clipagem; digitalização de documentos; serviços 

combinados de escritório e apoio administrativo; atividades de intermediação e 

agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliário; preparação de 

documentos e serviços especializados de apoio administrativo; Suporte técnico, 

manutenção e outros serviços em tecnologia da informação;" 

CLÁUSULA QUARTA — O capital social no valor de R$ 100.000,00 (Cem mil reais), divididos 

100.000 (Cem mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real) cada uma, subscritas e totalmente 

integralizadas em moeda corrente do país, fica assim distribuídos entre os sócios: 

Sócios N.  Quotas Capital — R$ % 

Meire Leine Colauto de Oliveira 80.000 80.000,00 80,00 

Filipe Cola uto 20.000 20.000,00 20,00 
TOTAL 100.000 100.000,00 100,00 

CLÁUSULA QUINTA - O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado e iniciou 

suas atividades a partir de 20 de setembro de 2009; 
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CLÁUSULA SEXTA — A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 

todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme disposto no 

art. 1.052 da Lei 10.406/2002; 

CLÁUSULA SÉTIMA — As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de 

condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Parágrafo Único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas 
quotas deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas 
postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem 
ao direito de preferência, que deverão fazer dentro de 30 (trinta) días, contados do 
recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os 
sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das 
quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de 
preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas. 

CLÁUSULA OITAVA — A administração da sociedade cabe a METRE LEINE COLAUTO DE 
OLIVEIRA e FILIPE COLAUTO com os poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios 
da sociedade representá-la ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente, perante 
órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como 
praticar todos os demais atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos 
interesses e direitos da sociedade, autorizados o uso do nome empresarial isoladamente. 

Parágrafo Primeiro - É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas 
ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro 
sócio. 

Parágrafo Segundo - Faculta-se aos administradores, atuando isoladamente, 
constituir, em nome da sociedade, procuradores para período determinado, devendo o 
ínstrumento de mandato especificar os atos e operações a serem praticados. 
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CLÁUSULA NONA — Ao término de cada exercício em 31 de dezembro, o administrador 

prestará contas justificadas de suas administrações, procedendo à elaboração do inventário, 

do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na 

proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas; 

CLÁUSULA DÉCIMA — Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 

deliberarão sobre as contas e designarão administrador quando for o caso; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A sociedade poderá á qualquer tempo, abrir ou fechar filial 

ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada 

mensal a título de "pró-labore" observadas às disposições regulamentares pertinentes; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 

continuará sua atividade com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou 

inexistindo interesse destes ou da sócia remanescente, o valor de seus haveres será apurado 
e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, a data da resolução, verificada 

em balanço especialmente levantado; 

Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado, em outros casos em que a 

sociedade se resolva em relação aos seus sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — Os administradores declaram sob as penas da lei, de que não 

estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude 

de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 

peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema 

financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, fé publica, ou a propriedade; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — Os sócios resolvem de comum acordo dispensar a elaboração 
de atas de reunião/assembleias de sócios; 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Os sócios administradores desde já, fica facultado, se quiser 

autorizar terceiros a proceder através de procuração o processo de certificado digital em 

todos os órgãos competentes; 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA: Declara, sob as penas da 
Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006; 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — Fica eleito o foro de Mandaguaçu — PR, para o exercício e o 

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando-se, 

expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, lavram, datam e assina o presente instrumento 

em 01 (uma) via, obrigando-se fielmente por si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os 

seus termos. 

Mandaguaçu — PR, 04 de outubro de 2023. 

MEIRE LEINE COLAUTO DE OLIVEIRA 

SERGIO BENEDITO DE OLIVEIRA 

FILIPE COLAUTO 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 8 de 8 

Certificamos que o ato da empresa VALE SOLUÇÕES EM GESTÃO LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

00755475976 SERGIO BENEDITO DE OLIVEIRA 

01020253983 MEIRE LEINE COLAUTO DE OLIVEIRA 

02927868166 FILIPE COLAUTO 

JUCEP/lR 
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CERTIFICO O REGISTRO EM 23/10/2023 09:12 SOB N° 20237133598. 

PROTOCOLO: 237133598 DE 09/10/2023. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12315334988. CNPJ DA SEDE: 11175340000170. 

NIRE: 41206593876. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 04/10/2023. 

VALE SOLUÇÕES EM GESTÃO LTDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comproveçáo de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificacào. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

NOVA OLIN DA 
Retons1rvír e Avançar 

ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para devidos fins que se fizerem necessários que a Empresa Vale Soluções em 

Gestão LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ 11.175.340/0001-70, 

situada a Praça Regente Feijó 78 sala 203, Zona 03 Maringá - PR CEP: 87.050-230, 

representada por sua sócia administrativa, Meire Leine Colauto de Oliveira, brasileira, RG 

8.601.352-5 prestou serviços nesta Casa de Leis, para suprir as necessidades da Prefeitura 

Municipal na Migração, Reformulação, Manutenção e Hospedagem do Portal Oficial do 

Município, localizado no endereço eletrônico www.novaolinda.to.gov.br, durante os anos 

de 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019. Atestamos ainda, que os serviços foram prestados 

dentro das condições e prazos estabelecidos, e não temos nada que desabone no que tange 

a prestação de serviços executados por profissionais com qualificação técnica específica e 

de qualidade satisfatória. 

Nova Olinda 13 de Setembro de 2019 

Secretário de Administração 

Adailton Alves Feitoza 

I Pl 

Assinado de forma digital por ADAILTON ALVES FEITOZA:07715532R5; 
DN: CN=ADAILTON ALVES FEITOZA:07715532851, OU=AR ACrUTAF 

OU-(EM BRANCO). OU=RFB e-CPF A3, OU—Secretaria da Receita Feder 
do Brasil - RFB, O—ICP-Brasil. C=BR 
Dados: 2019.09.13 09:37:30 (UTC-03:00) Brasília 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUARAÇU 
Plenário Jenuário Borges 

AVENIDA BRASIL N° 545 - CENTRO CX POSTAL N°70 FONE/FAX (44) 3248-1362 
e-mail camara@Jiguaracu.org.br CGC 80.899.909/0001-62 CEP: 86750-000 -

IGUARAÇU - ESTADO DO PARANÁ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para devidos fins que se fizerem necessários que a Empresa Vale 

Soluções em Gestão LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CPNJ 11.175.340/0001-70, situada a Praça Regente Feijó 78 sala 203, Zona 03 

Maringá - PR CEP: 87.050-230, representada por sua sócia administrativa, Meire 

Leine Colauto de Oliveira, brasileira, RG 8.601.352-5 prestou serviços nesta 

Casa de Leis, para suprir as necessidades da Câmara Municipal na 

reformulação, Manutenção e Hospedagem do Portal Oficial da Câmara, 

localizado no endereço eletrônico www.cmicivaracu.nr.gov.br. Atestamos ainda, 

que os serviços foram prestados dentro das condições e prazos estabelecidos, 

e não temos nada que desabone no que tange a prestação de serviços 

executados por profissionais com qualificação técnica específica e de qualidade 

satisfatória. 

Câmara Municipal de Iguaraçu, em 12 de setembro de 2019. 

IGUARACU 
CAMARA 
MUNICIPAL:808999 
09000162 

Assinado de forma digital por 
IGUARACU CAMARA 
M U N ICI PAL:80899909000162 
Dados: 2019.09.12 18:57:59 
-03'00' 
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Rua Guarani, 139 - Centro — Fone/Fax (044) 3277-1277 - CEP 86.970-000 
www.cmcorumbatai.pr.gov.br 

e-mail: administracao@cmcorumbatai.pr.gov.br 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para devidos fins que se fizerem necessários que a Empresa Vale 
Soluções em Gestão Ltda Me, pessoa jurídica de direitos privados, devidamente 
inscrita no CNPJ n° 11.175.340/0001-70, situada a Praça Regente Feijó, 78, sala 
203, Zona 03 Maringá - PR CEP: 87.050-230, representada por sua sócia 
administrativa, Meire Leine Colauto de Oliveira, brasileira, portadora da Cédula de 
Identidade RG n° 8.601.352-5 prestou serviços nesta Casa de Leis, para suprir as 
necessidades da Câmara Municipal na reformulação, Manutenção e Hospedagem 
do Portal Oficial da Câmara, localizado no endereço eletrônico 
www.cmcorumbatai.pr.gov.br. Atestamos ainda, que os serviços foram prestados 
dentro das condições e prazos estabelecidos, e não temos nada que desabone no 
que tange a prestação de serviços executados por profissionais com qualificação 
técnica específica e de qualidade satisfatória. 

Corumbataí do Sul Pr, 13 de setembro de 2019. 

CORUMBATAI DO SUL- Assinado de forma digital por 
CAMARA CORUMBATAI DO SUL-CÂMARA 

MUNICIPAL:808886700001 MUNICIPAL:80888670000125 

25 
Dados: 2019.09.13 08:44:19-0300 

ALAN BATISTA DA SILVA 
Presidente da Câmara 
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RAZÃO  DA ESCOLHA DO CONTRATADO E JUSTIFICATIVA DE PREÇO DISPENSA N° 

005/2025 

I. DA NECESSIDADE DO OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVOS 
PRESENCIAL EM PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 
PARA O ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 12.527/2011 E 
TRANSPARÊNCIA 131/2009. 

II. DA DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigora Lei 14.133/2021, iniciando um novo marco 
nas Licitações e contratos. 

Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 
Licitar é a regra. 

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis 
ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis 
ou impossíveis a lei previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a 
Inexigibilidade de licitação. Trata-se de certame realizado sob obediência ao 
estabelecido no artigo 72, lei 14.133/2021: 

"Art. 72. O processo de contratação direta, 
que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, 
deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 

I - documento de formalização de 
demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, 
termo de referência, projeto básico ou 
projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser 
calculada na forma estabelecida no art. 
23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, 
se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 

1 
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IV - demonstração da compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com 
o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado 
preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade 
competente. Parágrafo único. O ato 
que autoriza a contratação direta ou o 
extrato decorrente do contrato deverá 
ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial." 

No nosso caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no 
inciso II do artigo 75 da Lei n° 14.133/2021: 

I Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
125.451,15 o caso de obras e serviços de engenharia ou de 
serviços de manutenção de veículos automotores; 

it Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
62.725,59 No caso de outros serviços e compras; 

III. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 

Atrela-se tanto à justificativa de preço, quanto à habilitação e qualificação do 
contratado, além da caracterização e comprovação da situação fática que 
autoriza a inexigibilidade ou dispensa de licitação por meio de parecer técnico, 
quando for o caso. 

Em analise aos presentes autos, observamos habilitação da empresa a seguir 
caracterizado: 

empresa VALE SOLUÇÕES EM GESTÃO LIDA, Pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/CPF 

sob n°. 11.175.340/0001-70 e apresentou proposta. Analisado a documentação da 

empresa foi verificado: 

2 
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A empresa VALE SOLUÇÕE SEM GESTÃO LIDA apresentou toda documentação 
descritas no edital, com atestados de capacidade técnica, por se tratar de 
uma prestação de serviços de estrema importãncia e constatando que a 
referida empresa tem capacidade técnica a bastante tempo e os preços 
da mesma estar dentro do estimado para o processo resolvemos habilitar e 
encaminha para homologação do gestor municipal. 

IV. DAS COTAÇÕES 

Na contratação em epígrafe, verificou-se no termo de referência os preços 
praticados no mercado devido à natureza do Objeto do procedimento. 

O valor mais vantajoso ofertado conforme a planilha de estimativa de despesa foi 
R$ 27.600 VOO (vinte sete e seiscentos mil reais). 

Está demonstrado que a contratação está dentro dos valores de mercado. 

V. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO. 

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como 
regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis 
com o termo de referência, de acordo com a Lei 14.133/2021. 

No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação pertinente 
de dispensa de licitação, o qual deverá ser composto por no mínimo três propostas 

' validas. 

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a 
realidade do mercado em se tratando de serviço similar, podendo a Administração 
adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

VI. DA ESCOLHA 

VALE SOLUÇÕES EM GESTÃO LIDA CNPJ. 1 1.175.340/0001-70 

VII- DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO 

Os recursos para custear tais despesas são advindos do Orçamento de 2025 da 

Prefeitura Municipal de Pium-TO. 

3 
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Pium, 21 de Janeiro de 2025 

RAYLLANNE G~OU~/EIA DE ARAÚJO 

Agente de Contratação 

~1.vu9r 4~N . 
1~~ Membro da Comissão de Contrata ãoMembro da Comissão de Contrata ão 

r ` Y 
Membro da Comissão de Contratação 

•
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PiGOVERNOup. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 005/2025 
Dispensa de Licitação. 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO 
ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL EM PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO 
INSTITUCIONAL PARA O ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 
12.527/2011 E TRANSPARÊNCIA 131/2009, ACOMPANHAMENTO DOS CHECKLIST 
MP, TCE E RANKING NACIONAL DE TRANSPARÊNCIA; JUNTO AO PORTAL 
INSTITUCIONAL, HOSPEDDAGEM DE DADOS E-MAILS INSTITUCIONAIS, 
Tendo em vista o que consta no parecer jurídico e os documentos anexos, 
encaminhamos o presente processo para ratificação e autorização do Exmo. 
Sr. Prefeito de Pium - TO. 

Pium -TO, 21 de janeiro de 2025. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAUJO 

Agente de Contratações 
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CERTIFICADO DE VERIFICAÇÃO DE REGULARIDADE N° 022/2025 

~ 

PROCESSO N° 005/2025 

UNIDADE GESTORA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM-TO 

ASSUNTO 
Prestação de serviços com hospedagem de dados e portal da 

transparência. 

GESTOR RESPONSÁVEL FERNANDO BELARMINO DA SILVA 

MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO 005/2025 PMP 

VALOR 27.600,00 

EMPRESA VALE SOLUÇÕES EM GESTÃO LTDA 

ESTÁGIO DA DESPESA 

1. Trata os presentes autos do processo 005/2025, contratação de serviços de apoio 

técnico administrativos presencial em plataformas digitais e comunicação institucional para o 

atendimento da lei de acesso à informação 12.527/201 1 e transparência 131 /2009, 

acompanhamento dos checklist MP, TCE e Ranking nacional de transparência, junto ao portal 

institucional e transparência, hospedagem de dados e-mails institucionais para a Prefeitura 

Municipal de Pium-TO, submetido a esta Secretaria de Transparência e Controle Interno em 

atenção ao disposto nos artigos 31,70. 74 e 75 da Constituição Federal; Art 59 da Lei 

Complementar n° 101/2000, conjugados com o disposto nas Leis n° 4.320/64, artigos 72, 74, 75, 

78; 79 e 82 da Lei n° 14.133/21, de acordo com a regulamentação da mesma através do decreto 

municipal 062/2021 e Lei Orgânica Municipal, venho apresentar parecer de auditoria acerca de 

análise realizada no processo administrativo de Licitação a manifestar: 

2 - Primeiramente, registra-se que a Lei n° 495/.'002, que instituiu no 

Município de Pium, o Sistema de Controle Interno e atribui sua 

competência estabelece; 

Normas gerais sobre a fiscalização do Município, organizada sob a 

forma de Sistema de Controle Interno Municipal, especialmente 

nos termos do artigo 31 da Constituição Federal e artigo 59 da Lei 

Departamento de Controle Interno do Municipio de Pium - TO 
Avenida Diogenes de Brito, N° 01, Setor Alto da Boa Vista, CEP: 77.570-00 

Fone/Fax: (63) 3368-1228 Pium - TO 
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Complementar n° 1O1/2OOO e tomará por base a escrituração e 

demonstrações contábeis, os relatórios de execução e 

acompanhamento de projetos e de aJvidades e outros 

procedimentos e instrumentos estabelecidos pela legislação em 

vigor ou órgãos de controle interno e externo. 

DA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO 

03. Para a instrução do processo foram juntados aos autos, em síntese, os seguintes 

documentos: 

a) Autuação do Processo; 

b) Documento de Formalização da Demanda; 

e) Termo de Referência; 

d) Despacho C.P.L.; 

e) Indicação Orçamentaria (Setor Contábil); 

f) Comprovação da regularidade jurídica, fiscal e trabalhista das empresas que 
apresentaram as propostas; 

DA ANÁLISE 

04. Da análise dos autos temos as seguintes considerações: 

a) Conclui-se, sinteticamente, que o processo administrativo em tela efetuou legalmente 
todas as etapas obrigatórias até a presente manifestação deste órgão de controle interno. 
Diante do exposto, concluímos que os autos assemelham-se estarem revestidos da 
legalidade necessária, e em conformidade com análise jurídica. 

RECOMENDAÇÕES 

05. Das recomendações do órgão de Controle Interno. 

Departamento de Controle Interno do Municipio de Pium - TO 
Avenida Diogenes de Brito, N° 01, Setor Alto da Boa Vista, CEP: 77.570-00 

Fone/Fax: (63) 3368-1228 Pium - TO 

2 
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Visto 

a) Envio das informações ao Tribunal de contas do Estado do Tocantins — TCE-TO, 

através do Sistema SICAP-LCO. 

b) Relatório Fiscal de Contrato. 

c) Atesto do departamento de compras em notas fiscais emitidas. 

CONCLUSÃO 

11. lembramos que os ordenadores de despesa são os responsáveis por todas as ações 

ou omissões a que derem causa no exercício das suas competências. 

12. Ante o exposto, abstendo-se de manifestar quanto a questões de ordem estritamente 

técnica, cujo crivo é de responsabilidade da unidade gestora, DESDE QUE ATENDIDAS AS 

RECOMENDAÇÕES ACIMA E HAVENDO MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO 

JURÍDICO COMPETENTE QUANTO À LEGALIDADE DA CONTRATAÇÃO, 

manifesta-se pelo prosseguimento do processo, orientando-se observância quanto ao fluxograma 

do processo — DISPENSA DE LICITAÇÃO, estabelecida na Lei de Lk itações (n° 4.320/64 e 

artigos 72, 74, 75, 78, 79 e 82 da Lei n° 14.133/21), de acordo com a regulamentação da mesma 

através do decreto municipal 062/2021 . 

Devolva - se os autos à origem para conhecimento e providências pertinentes. 

Pium - TO, 21 de janeiro de 2025. 

Kaio r ' reira'Euz 
Contro = Interno 

Departamento de Controle Interno do Municipio de Pium - TO 
Avenida Diogenes de Brito, N° 01, Setor Alto da Boa Vista, CEP: 77.570-00 

Fone/Fax: (63) 3368-1228 Pium - TO 
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FERNANDO BELA MINO DA SILVA 
Prefeito unicipal 

ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

C N PJ : 01.189.497/0001-09 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 005/2025-PMP 

GOVERNO DE 

O Prefeito do Município de Pium — TO, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas pela legislação em vigor, amparado no parecer jurídico e do controle interno, no que 

demais consta no procedimento em epígrafe, e especialmente a Lei Federal n° 14.133/21 e no 

Decreto Municipal n.° 062/2021, resolve: 

RATIFICAR o processo de dispensa de licitação n.° 007/2025-PMP, com fundamento no art. 75, 
inciso II da Lei 14.133/21, cujo objeto é a, CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DEAPOIO TÉCNICO 
ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL EM PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO 
INSTITUCIONAL PARA O ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 12.527/2011 

E TRANSPARÊNCIA 131/2009, ACOMPANHAMENTO DOS CHECKLIST MP,TCE E RANKING 
NACIONAL DE TRANSPARENCIA,JUNTO AO PORTAL INSTITUCIONAL, HOSPEDDAGEM 
DE DADOS E-MAILS INSTITUCIONAIS, 
AUTORIZO a contratação da empresa VALE SOLUÇÕES EM GESTÃO LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 11.175.340/0001-70 pela prestação de 

serviço acima especificado. 

O preço levantado está compatível com o de mercado, totalizando o valor de R$ 

27.600.00,00 (vinte sete e seiscentos mil reais) pela prestação de serviço. 

Por fim, determino que se proceda a publicação resumida do presente ato, em 

atendimento ao disposto em lei. 

O, aos 21 dias do mês de janeiro de 2025. 



CONTRATO N° 005/2025 

ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

GOVERNO DE Pi ji 
fK.ra f o.f~•. Unio ¢uc Mar,•: 

Termo de Contrato celebrado entre o Município de PIUM e VALE 

SOLUÇÕES EM GESTÃO LTDA, referente CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVOS 

PRESENCIAL EM PLATAFORMAS DIGITAIS E 

COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL PARA O 

ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

12.527/2011 E TRANSPARÊNCIA 131/2009. 

O MUNICÍPIO DE PIUM - TO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Diógenes de Brito n° 01, 

Setor Alto da Boa vista município de PIUM - TO, inscrito no CNPJ (MF) n°01.189.497/0001-09, representado por seu 

gestor, FERNANDO BEIARMINO DA SILVA, inscrito no CPF/MF sob o n.° 011.865.451-94, residente e domiciliado 

nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE. 

A empresa VALE SOLUÇÕES EM GESTÃO LTDA com sede na RUA BERNADINO BOGO n°110 Centro CEP 87160-

000 MANDAGUAÇU PR, inscrita no CPF/C.N.P J. sob o n°11.175.340/0001-70,doravante denominada 

CONTRATADA, representada neste ato por seu Representante Legal, MEIRE LF,INE COLAUTO DE OLIVEIRA, 

residente e domiciliado em MANDAGUAÇU PR, portador da Cédula de Identidade n° 18.601.352 SSP/PR, CPF 

n°010.202.539, resolvem celebrar o presente CONTRATO, de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e suas alterações, 

elaborado de acordo com a minuta examinada pela ASSESSORIA JURIDICA, mediante as disposições expressas nas 

cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto COl\ RATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO 

ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL EM PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 

PARA O AI hNDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 12.527/2011 E 7R /INSPARËNCIA 

131/2009 

PARÁGRAFO ÚNICO - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

As aquisições deste Contrato possuem suas especificações, quantidades e observações do Objeto dispensa Processo n° 

004/2025 parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA — Pela prestação dos serviços o Contratante pagará ao contratado o valor de R$27.600,00 ( 

vinte sete e seiscentos mil reais ), em 12 parcelas de R$ 2.300,00(dois mil e trezentos reais ), citado na cláusula primeira. 

CLÁUSULA TERCEIRA - O licitante vencedor deverá obedecer às disposições estabelecidas para o serviço objeto 

deste processo licitatório; 
CLÁUSULA QUARTA — Das Penalidades: 

I - O Contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente instrumento ficará sujeita às 

penalidades previstas pela lei 14.133/2021; 
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GOVERNO DE Pi ji 
CLÁUSULA QUINTA - São requisitos necessários dos condutores da Contratada para prestarem os serviços deste 
instrumento, entre outros determinados pela legislação: 
CLÁUSULA SEXTA - Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos com a manutenção do 
equipamento, seguros obrigatórios, todas as despesas com a adequação do equipamento com as disposições legais, todos 
os encargos trabalhistas, todos os encargos sociais e todos os encargos previdenciários, isentando integralmente o 
contratante. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da realização do serviço 

objeto, onde serão efetuados pagamentos através de Ordem Bancária, mediante apresentação de Nota Fiscal com atesto 

de conformidade do fiscal dos serviços executados no período. 

A despesa com a prestação dos serviços objeto do presente Edital correrá pela seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 03 — Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002— Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Juridica; Cód.: 39; 

Fonte:1500.0000.000000. 

CLÁUSULA OITAVA - O presente instrumento terá a seguinte vigência após a homologação até 12 meses, após o 

qual será rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, podendo, 

entretanto ser prorrogado por até 60 (sessenta) dias mediante termo aditivo a este instrumento. 

CLÁUSULA NONA - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito à contratada indenização de 
qualquer espécie quando: 
I - Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente o prazo de 5 (cinco) dias 
para alegar o que entender de direito; 
II - A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização 
do contratante; 
III — Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos da lei 14.133/2021 
IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato; 
V - No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos serviços, mediante lavratura de termo próprio ou 

conclusão dos serviços contratados ou por ocasião da conclusão destes, conforme objeto da licitação; 
CLÁUSULA DÉCIMA - O pagamento do ISSQN será descontado do valor pago pela prestação dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - São responsáveis pela execução deste Contrato: Pelo CONTRATANTE o Sr 

FERNANDO BELARMINO DA SILVA Pelo contratado o Sr .MEIRE LEINE COLAUTO DE OLIVEIRA 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente contrato está vinculado ao Edital n° _/2025. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Efetuar os pagamentos, no prazo de 30 (trinta) dias da data da entrada das notas fiscais/faturas no Protocolo da 

Prefeitura, apos as mesmas serem conferidas e atestadas pelo funcionário responsável pelo setor. 

Fica facultado à Prefeitura a antecipação de pagamentos de notas fiscais, mediante descontos previamente acordados. 

Servir-se dos equipamentos exclusivamente para os fins convencionados. 

Levar ao conhecimento do CONTRATANTE as turbações de terceiros. 
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Pwji
Fornecer o combustível necessário, do veículo destinado à realização do serviço objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - São obrigações do Contratado: 
a) O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços em perfeita harmonia e concordância com as normas adotadas 

pelo CONTRATANTE, com especial observância da lei vigente. 

b) Antes de iniciar as atividades, apregoar logomarca do Município, conforme especificação fornecida pelo 

CONTRATANTE. 

c) Assumir as despesas dc manutenção, operador, inclusive danos causados a terceiros e quaisquer outras despesas 

decorrentes da presente avença. 

d)Manter os equipamentos em perfeito estado de conservação, funcionamento e condições de uso, observando 

sempre a legislação vigente aplicável à espécie. 

e) executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do município; 
t) responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo; 
g) cumprir portarias e Resoluções do Município; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — Constituirão motivos para rescisão do contrato, independentemente da conclusão 
de seu prazo: 
a) manifesta deficiência do serviço; 
b) reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 
c) falta grave a juízo do município; 
d) abandono total ou parcial do serviço; 
e) falência ou insolvência; 
f) não der início às atividades no prazo previsto. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da comarca de Cristalândia — TO, como competente para 
solucionar eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado 
que seja ou venha a ser. 
E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito 
juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram conhecer todas as Cláusulas contratadas. 

PIUM-TO, aos 21 DE JANEIRO DE 2025 

FERNANDO BIs\LARMINO DA SILVA 
Prefeito municipal 

gav.br 
Documento assinado digitalmente 

M EIRE LEINE COLAUTO DE OLNEIRA 
Data: 04/02/2025 08:48:29.0300 
Verifique em nttps://validar.iti.gov.br 

VALE SOLUÇÕES EM GESTÃO LTDA 
CNPj 11.175.340/0001-70 

Representante Legal da Contratada 

TESTAMUNH4 S: 1- 
CPF 

2- 
CPF 



EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n.° 005/2025-PMP 

Processo Administrativo: N° 005/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa 
Objeto da Licitação: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TECNICO ADMINISTRATIVOS 
PRESENCIAL EM PLATAFORMAS DIGITAIS E COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL PARA O 
ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 12.527/2011 E TRANSPARENCIA 131/2009. 
.Partes: VALE SOLUÇÕES EM GESTÃO LTD inscrito no CNPJ sob o n.° 11.175.340/0001-70 e Município de 
Pium — TO, CNPJ 01.189.497/0001-09. 
Data da assinatura do contrato: 21 de janeiro de 2025. 
Recursos: 003.0011. 18.695.0038.2064- 339039— fonte 1500 
Valor total: 27.600,00 (vinte e sete mil e seiscentos reais) 
Vigência: após a homologação até 12 meses. 
Data da homologação: 21 de janeiro de 2025 

Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.° 14.133/2021. 

FERNANDO BELARMINO DA SILVA 

Prefeito de Pium — TO. 
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N° DO CONTRATO 005/2025- PMP 
PROVOCADOR DA EMPRESA/ 
MEMORANDO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

EMPRESA CONTRATADA VALE SOLUÇÕES EM GESTÃO LTDA 
OBJETO Contratação de serviços de apoio técnico 

administrativos presencial em plataformas 
digitais e comunicação institucional para o 
atendimento da lei de acesso a informação 
12.527/2011 e transparência 131/2009, 
acompanhamento dos checklist MP, TCE, e 
Ranking nacional de transparência, junto ao 
portal institucional e transparência, 
hospedagem de dados e-mails institucionais. 

PERIODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO O presente contrato vigorará por prazo 
determinado até 31 dezembro de 2025. 

RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DE SERVICOS/ENTREGA MATERIAIS 

Nos termos do art.177 da Lei Federal de Licitações n.° 14.133/21, procedemos ao 
acompanhamento do contrato em questão sendo realizadas as seguintes atividades: 

01- QUANTO AO CUMPRIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO: 

No período de acompanhamento foi realizada orientação técnica da Contratação de 
serviços de apoio técnico administrativos presencial em plataformas digitais e 
cómunicação institucional para o atendimento da lei de acesso à informação 
12.527/2011 e transparência 131/2009, acompanhamento dos checklist MP, TCE, e 
Ranking nacional de transparência, junto ao portal institucional e transparência, 
hospedagem de dados e-mails institucionais. 

Conforme planilha, em que foram atendidas todas as condições contratuais. Havendo a 
regular prestação de serviços, satisfazendo o interesse público e consequentemente 
cumprindo o objeto do contrato. 

Lista de Verificação: 

OcORRÊ1 G I NAG 

1. Cumpriu as obrigações contratuais iniciais x 

2. Obedeceu aos prazos estabelecidos x 

3. Entregou documentos a que estava obrigado x 
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4. Prestou o serviço com qualidade esperada x -

5. Realizou diligências necessárias - - 

Obs.: 

CUIMA~PRIIMENTQ. AI QNTRAT( E. Rl ET.O 

( x ) Recebimento provisório/ parcelado ( )Recebimento  definitivo 

CONSIDERAÇÕES 

Trata-se de da contratação por dispensa de licitação fundamentado na 
Lei 14.133/24 e alterações posteriores. 

O presente instrumento é para Prestação de serviços de apoio técnico administrativos 
presencial em plataformas digitais e comunicação institucional para o atendimento da 
lei de acesso à informação 12.527/2011 e transparência 131 /2009, acompanhamento dos 
checklist MP, TCE, e Ranking nacional de transparência, junto ao portal institucional e 
transparência, hospedagem de dados e-maus institucionais. 
Contrato firmado em 31 de janeiro do corrente ano. Será pago à contratada o valor de 
R$ 27.600,00 (vinte e sete mil e seiscentos reais). 

O pagamento será efetuado conforme a prestação do serviço, mediante 
a apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato e 

ou O Coordenador de Administração. 

É o relatório. 

Nada mais havendo a declarar, encaminhem-se cópia ao setor de compras para 

conhecimento com posterior juntada aos autos. 

Pium - TO, 21 de janeiro de 2025. 

Guilhcrr►e Pereira Cruz 
Pa(tNM N• pT4J202!< 

0 

Guilherme Pereira Cruz 

Fiscal de Contrato Portaria : 074/2025 


